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Ser comunicador exige dedicação e coragem. 
Levar informação e opiniões divergentes a 
todos os cantos do Brasil não é tarefa fácil 

e, muitas vezes, é necessário trabalho persistente 
para enfrentar ameaças de opositores, dificulda-
des investigativas e falta de recursos financeiros. 
No entanto, há uma situação crítica, que já foi 
identificada, mas ainda não superada pelas au-
toridades, que tem interditado a liberdade de ex-
pressão de comunicadores e cidadãos: o risco de 
morte. Principalmente onde estão mais expostos 
à discricionariedade dos poderes locais, como nas 
pequenas cidades e periferias brasileiras, suas 
vozes têm sido interrompidas por crimes enco-
mendados, por vezes bárbaros, e que expõem 
uma verdadeira ruptura democrática no  país. 

Segundo a Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos, “o	 exercício	 jornalístico	 só	
pode	acontecer	livremente	quando	as	pes-

soas	 que	 o	 realizam	 não	 são	 vítimas	 de	

ameaças	ou	de	agressões	físicas,	psíquicas	

ou morais, ou de outros atos de hostili-

dade.”¹ Orientada por esta visão, a ARTIGO 19 
faz, com este relatório, um esforço de expor esse 

quadro de violência letal que, melhor compreen-
dido, pode ser – e nisso reside nossa esperança 
– alterado em benefício da vida dos comunica-
dores e do livre fluxo de informações e ideias no 
país. Portanto, conhecer suas histórias, capturar 
padrões de atuação de seus algozes e estudar 
iniciativas que deram certo se tornam nossas ta-
refas primordiais. Não bastasse isso, publicizar 
esses casos, cobrando medidas efetivas das auto-
ridades e governos, é também uma homenagem a 
essas pessoas, que não podem ser esquecidas em 
meio à burocracia estatal. 

O caminho que temos a seguir não será fácil 
porque, principalmente nos cantos mais afasta-
dos do Brasil, vigora a lei do silêncio. Ela não está 
inscrita em nenhum código, em nenhum discur-
so público, mas é conhecida por todos. Ao final, a 
eliminação física dos comunicadores, cuja vida e 
morte narramos, parece ser a solução última en-
contrada por políticos ou empresários corruptos 
para a perpetuação de seus interesses e de seu 
domínio. E, os governos que a toleram acabam 
compactuando com seus fins. Mas, nós não, e não 
estamos sozinhos.

 1 

 I N T R O D U Ç Ã O 

1.	 Corte	IDH.	Caso	Vélez	Restrepo	e	Familiares	Vs.	Colômbia.	Exceção	Preliminar,	

Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 3 de setembro de 2012. Série C, N° 248. § 209.
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N O S S O  P R O P Ó S I T O

Este relatório da ARTIGO 19 é resultado 
de um trabalho coletivo para investigar 
e monitorar casos de graves violações à 

liberdade de expressão no Brasil. Seu objetivo 
principal é construir um ambiente seguro para 
a livre circulação de ideias, opiniões e informa-
ções na sociedade brasileira, o que hoje vem sen-
do impedido pelo uso da violência, culminando, 
nos casos extremos, na execução arbitrária de 
comunicadores. Nesse quadro, somos todos víti-
mas do autoritarismo e da democracia subtraída. 
Mas, não podemos esquecer, os comunicadores 
estão morrendo. São jornalistas, radialistas, blo-
gueiros e outros profissionais de mídia que veem 
sua atividade ser perseguida e suas vidas ceifa-
das. O Brasil é um país perigoso para esses pro-
fissionais e isso precisa mudar.

Com este relatório queremos oferecer 
uma ferramenta de contenção da violência con-
tra comunicadores, principalmente a violên-
cia letal. Por isso, resgatamos essas execuções 
arbitrárias do esquecimento de dois modos. O 
primeiro é denunciando que essas mortes exis-
tem e ocorrem em virtude da profissão da víti-
ma, hipótese, portanto, que deve estar sempre 
presente quando as execuções são investigadas 
pela polícia. O segundo é monitorando casos em-
blemáticos, desse modo pressionando as auto-
ridades e instituições a elucidarem os crimes e 
garantirem a liberdade de expressão de todas as 
pessoas e em todos os lugares.

C O M O 	 O 	 R E L A T Ó R I O 	 F O I	

C O N S T R U Í D O

Neste ano, o relatório monitorou 22 casos ocor-
ridos entre 2012 e 2016. Todos esses casos já fo-
ram apresentados nos relatórios anuais sobre 
“Violações à liberdade de expressão” da ARTIGO 
19. No entanto, entendemos que os casos mais 
graves, em que comunicadores foram vítimas 
de homicídio, devem ter sua história apresenta-
da de maneira mais completa e, por se tratarem 
de homicídios, devem também ter uma resposta 
mais adequada do Estado brasileiro. Em razão 
disso, produzimos este relatório especial sobre 
impunidade nos casos de homicídios de comu-
nicadores. Dos 22 casos aqui apresentados, os 12 
mais antigos já foram trazidos na primeira edi-
ção deste relatório, em 2016, e aqui são apenas 
atualizados. Os 10 casos restantes são analisados 
de modo mais detalhado, com o olhar sobre a im-
punidade, pela primeira vez. Os casos antigos 
(2012, 2013 e 2014) e os novos (2015 e 2016) são 
apresentados separadamente, servindo enquan-
to grupo para tecer algumas análises compara-
tivas, ajudando a compreender a evolução do 
fenômeno da letalidade dos comunicadores e as 
mudanças de contexto social. 

Nossa amostra foi territorialmente re-
presentativa, na medida que selecionamos casos 
ocorridos em 11 estados brasileiros. Muitos ca-
sos ocorridos no período da pesquisa continuam 
na penumbra legal, sequer sendo contabilizados 
como execuções arbitrárias de comunicadores.  
O levantamento de casos se dá por monitora-

 2 
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vras dos delegados responsáveis pelo inquérito 
policial, e quando mais avançadas, os promoto-
res de justiça responsáveis pela ação penal assu-
miram o protagonismo. Outros agentes públicos 
foram ouvidos apenas de forma subsidiária, 
sempre que novas informações fortaleceram o 
entendimento de casos específicos.

Por questões éticas e jurídicas, não nos 
interessou fazer juízo de valor quanto às deci-
sões absolutórias ou condenatórias nos poucos 
casos que chegaram a julgamento de mérito, 
porque para essa avaliação é competente, nos 
casos de homicídio, apenas o Tribunal do Júri, 
que tem acesso a todas as provas contra os acu-
sados. Avaliar a justiça nas condenações ou ab-
solvições seria uma tarefa, portanto, desonesta, 
sendo suficiente, para considerarmos que em 
um caso houve responsabilização, que as provas 
fossem apresentadas à Justiça por meio de uma 
ação penal e tenham sido objeto de uma decisão 
de mérito, independente se ainda couber recur-
so, pois a justiça do resultado condenatório ou 
absolutório nos escapa.

A maioria dos casos, entretanto, ainda está 
em fase de apuração mesmo passados anos do cri-
me, o que representou uma dificuldade adicional, 
já que o acesso a informações sobre o andamento 
do inquérito policial são especialmente difíceis. 
Para remontar a evolução dos casos, portanto, foi 
essencial ouvir informantes externos ao sistema 
de justiça, possibilitando reconstruir o contexto 
particular de violência e a dinâmica dos conflitos 
com comunicadores nas suas respectivas atua-
ções. Muitos informantes ainda se sentem inse-
guros em conversar sobre os casos ou buscarem 
providências das autoridades. Esse também foi 
um dos motivos principais para a não resolução 
ou resolução incompleta de vários inquéritos po-
liciais, conforme nos disseram os próprios dele-
gados e promotores de justiça. 

mento permanente da equipe da ARTIGO 19 por 
meio de veículos de mídia de todo o país e con-
tato com parceiros locais, o que se mostrou sufi-
ciente, sendo possível detectar padrões em todos 
os casos, inclusive em relação ao histórico das 
vítimas e a dinâmica dos crimes. 

Antes de seguir, vamos esclarecer dois 
conceitos importantes para essa pesquisa: o que 
consideramos como violação à liberdade de ex-
pressão e o que é uma execução arbitrária de um 
comunicador. Violação à liberdade de expressão 
é toda ação, estatal ou não, que interfira de ma-
neira direta ou indireta na livre circulação de 
ideias, opiniões ou informações. Se praticada 
pelo Estado, uma omissão, quando deveria agir, 
também é entendida como atentatória à liberda-
de de expressão. Já uma execução arbitrária de 
comunicador é o homicídio doloso qualificado, 
comumente praticado por motivo torpe e me-
diante emboscada, motivado por opiniões ou 
críticas negativas. Embora as circunstâncias e 
as testemunhas a quem a ARTIGO 19 teve aces-
so indicassem que há fundadas suspeitas de que 
em todos os casos analisados houve pelo menos 
dois envolvidos, um autor intelectual do crime 
(mandante) e um executor (mercenário), nem 
sempre as investigações policiais chegaram às 
mesmas conclusões.

Os casos foram construídos a partir de 
três narrativas diferentes, todas complemen-
tares entre si. São elas a do círculo pessoal, que 
inclui familiares e amigos próximos; do círculo 
profissional, como colegas de trabalho e comuni-
cadores da região, algumas vezes contatados por 
meio do sindicato de jornalistas ou radialistas 
local; e do sistema de justiça, que inclui uma va-
riedade de atores. Os atores do sistema de justi-
ça contatados variaram conforme a maturidade 
das respectivas investigações, quando em fase 
embrionária foram mais importantes as pala-

R E S U L T A D O S  E  P R E O C U P A Ç Õ E S 

P R E L I M I N A R E S

Muitas vezes, a exposição pública pode gerar 
uma esfera de proteção às testemunhas, mas, 
em alguns casos, pode incrementar a vulnerabi-
lidade dessas pessoas ou prejudicar o curso das 
investigações policiais. Portanto, cada caso foi 
analisado com sensibilidade e, mesmo quando 
alguma informação não foi revelada, ela serviu 
como mais um elemento do contexto da letalida-
de de comunicadores e nos ajudou a elaborar as 
conclusões e recomendações que se seguiram.

Este estudo não tem por objetivo auxiliar 
ou substituir as investigações da polícia, mas 
sim reunir elementos que evitem novos crimes 
no futuro. O relatório visa dar visibilidade para 
uma situação sistemática, fornecendo elemen-
tos para que os atores envolvidos possam tomar 
providências em vista de maior segurança para 
os comunicadores. Percebemos que, muitas ve-
zes, a simples cobrança de informações e os con-
tatos diretos com as autoridades responsáveis 
teve o resultado de fomentar providências e for-
talecer a solidariedade com a resolução do caso. 
Quando contatados outros comunicadores, eles 
relataram se sentirem mais seguros por contar 
com a vigilância de organizações como a ARTI-
GO 19, o que fortalece a atuação desses profissio-
nais e contribui para o exercício da liberdade de 
expressão e da democracia.
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Os 22 casos monitorados pela ARTIGO 19, 
homicídios entre 2012 e 2016 em 11 esta-
dos da federação, são representativos da 

violência letal sofrida por comunicadores. Essa 
confirmação tem nos ajudado a receber e tratar 
as ocorrências atuais, pois esses crimes pos-
suem dinâmicas com muitas características em 
comum, independentemente da região geográfi-
ca ou classe social dos comunicadores. As seme-
lhanças nos permitem afirmar, inclusive, que há 
um padrão de letalidade contra comunicadores 
no Brasil, que precisa ser desvelado e compreen-
dido. É o que passaremos a fazer.

P E R F I L 	 D A S 	 V Í T I M A S

Dos casos monitorados, 8 são blogueiros, 6 ra-
dialistas, 5 jornalistas, 2 donos de veículos de 
comunicação e 1 fotógrafo. No entanto, quando 
consideramos apenas os casos mais recentes, 
percebemos uma alteração do perfil, diminuem 
os jornalistas e aumentam os blogueiros. Os 
radialistas, entretanto, permanecem em um se-
gundo lugar estável como profissão mais perigo-
sa. Os comunicadores executados trabalham em 
pequenos veículos de comunicação, de caráter 
não comercial ou para subsistência familiar, e 
muitas vezes desempenham outras atividades 
para complementar o orçamento doméstico. 
Nesse contexto, muitas vezes o comunicador é o 
próprio dono de seu veículo ou canal, como no 
caso dos blogueiros, ou possui seu próprio pro-
grama pessoal, como no caso dos radialistas, mo-
tivo que ajuda a explicar porque o trabalho que 
era realizado cessou ou foi sensivelmente miti-
gado após sua morte.

As cidades pequenas, com menos de 100 
mil habitantes, são aquelas em que a vida dos 
comunicadores está mais em risco. O fato não é 
novo, mas foi notada uma drástica interiorização 
dos crimes contra a liberdade de expressão nos 
últimos quatro anos. A população média das ci-
dades em que ocorreram os crimes diminuiu de 
315 mil habitantes em 2012 para 50 mil habitantes 
em 2016. Embora nas grandes cidades eles sofram 
outros tipos de violações, é nas cidades menores 
que suas vidas estão mais ameaçadas. Isso ocorre 
pela maior proximidade entre quem realiza a de-
núncia ou crítica e as pessoas denunciadas.

O avanço da internet nos municípios pe-
quenos e interioranos gerou uma consequência 
nova, resultado, é verdade, de uma tendência 
que já vinha sendo observada nos anos anterio-
res. A maioria dos comunicadores assassinados 
são blogueiros, possuem seu próprio endereço 

 3 
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eletrônico e acesso remoto à internet, onde hos-
pedam pequenos sites de notícias, diários ele-
trônicos pessoais ou até mesmo utilizam suas 
redes sociais no exercício da profissão. O segun-
do grande grupo são os radialistas, tradicional-
mente mais destacados nas regiões afastadas, 
onde o único meio de difusão economicamente 
viável – antes da expansão da internet – são 
as ondas do rádio. Leitores de grandes cidades 
provavelmente terão no rádio uma fonte se-
cundária de informação ou divertimento. Em 
pequenas cidades, entretanto, onde a televisão 
é incapaz de refletir os problemas e as notícias 
locais, onde as revistas raramente são investiga-
tivas e os grandes jornais são escassos, são nos 
jornais locais e no rádio que reside grande parte 
da audiência. Com o avanço da internet, princi-
palmente da internet móvel, essa realidade vem 
sendo mitigada, especialmente entre o público 
mais jovem. No entanto, as pessoas continuam 
tendo uma forte ligação com o rádio, pois o apa-
relho é de baixo custo e muitas vezes o locutor é 
um conhecido, atende telefones ao vivo, conver-
sa com as pessoas e atende demandas da comu-
nidade. É nele que a maioria das pessoas ainda 
encontra espaço para sua voz.

O restante, jornalistas profissionais, em-
presários da mídia e fotógrafo, continuam sendo 
vítimas, mas a proporção de vítimas com esse 
perfil vem diminuindo em comparação com ra-
dialistas e blogueiros. 

PE

1 caso

BA

2 casos

SP

1 caso

RJ

2 casos

GO

2 casos

MG

4 casos

CE

2 casos

MS

3 casos

PI

1 caso

MA

3 casos

PA

1 caso

Nordeste

( 9 casos )

* * * * * * * * *

Sudeste

( 7 casos )

* * * * * * *

Centro-Oeste

( 5 casos )

* * * * *

Norte

( 1 caso )

*

* * * * * *

Radialistas

( 6 casos )

* * * * *

Jornalistas

( 5 casos )

* * * * * * * *

Blogueiros

( 8 casos )

* *

Proprietário de

veículo de comunicação

( 2 casos )

*

Fotógrafo

( 1 caso )
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P E R F I L 	 D O S 	 C R I M E S

O objetivo principal das execuções arbitrárias de 
comunicadores é eliminar fisicamente pessoas 
consideradas inconvenientes pela ação investiga-
tiva que realizam ou pelas críticas que desestabi-
lizam relações locais de poder. Portanto, sendo os 
principais alvos desses comunicadores políticos, 
autoridades públicas, empresários e criminosos 
que atuam em nível municipal ou regional, são 
eles os principais suspeitos de autoria intelectu-
al. Os executores, aqueles que armam a embosca-
da e puxam o gatilho, são geralmente contratados 
para esse fim, numa dinâmica que é popularmen-
te conhecida como crime de pistolagem.

O primeiro dado fundamental é a cadeia 
hierárquica de um mandante e um ou mais exe-
cutores que, cada qual com sua participação 
específica, planejam e executam o assassinato. 
Nesse tipo de crime encomendado, os execu-
tores ou pistoleiros são profissionais, às vezes 
contatados por intermediários, o que dificulta a 
demonstração da coautoria. Os crimes são meti-
culosamente calculados, valendo-se sempre de 
armadilhas e ardis para surpreender as vítimas, 
que são assassinadas por armas de fogo. O meio 
de locomoção majoritariamente utilizado é a 
motocicleta, pois facilita a fuga, exigindo, ade-
mais, a participação de ao menos duas pessoas. 
Essa dinâmica é quase sempre presente, tanto 
nos casos mais antigos quanto nos mais recentes 
e não apresenta variações geográficas.

O segundo dado é que esses crimes têm 
como objetivo primário a eliminação do comuni-
cador alvo, mas têm um efeito muito mais amplo 
sobre todas as outras pessoas, que passam a te-
mer os grupos envolvidos e a limitar suas críti-
cas contra eles. Observa-se, inclusive, a grande 
brutalidade em alguns casos, com tortura e es-
quartejamento. Em especial, os comunicadores 
sofrem com a ausência de suporte legal para 
continuarem investigando problemas ou denun-
ciando fatos locais. Dessa maneira, a liberdade 

de expressão é distorcida por meio de um pro-
cesso autocensura dos comunicadores sobrevi-
ventes na região em que o crime aconteceu. Essa 
autocensura se expressa de diferentes maneiras, 
seja pelo silenciamento sobre os grupos políti-
cos ou econômicos em questão, seja pela mudan-
ça de tipo de cobertura que fazem, ou até pelo 
abandono da comunicação.

 Há uma mudança de cenário que merece 
ser pontuada. Enquanto a maioria dos crimes 
monitorados entre 2012 e 2014 ocorrera nas re-
giões Centro-Oeste e Sudeste, os crimes ocorri-
dos em 2015 e 2016 estão fortemente concentrado 
no Nordeste, que sozinha agora responde pela 
maioria dos homicídios contra comunicadores. 
Ainda não é possível saber se essa é uma altera-
ção estrutural ou representa um mero desvio de 
um cenário mais amplo. A resposta virá com a 
continuidade do monitoramento e a análise das 
tendências, mas é um fato que precisa ser consi-
derado nas investigações futuras, inclusive no 
âmbito de políticas públicas de proteção.

Entre os 22 casos aqui analisados, em 17 
(77%) há informações de que as vítimas sofre-
ram ameaças anteriores ao assassinato. Muitas 
vezes é difícil estabelecer a relação direta entre 
as ameaças anteriores e o assassinato em ques-
tão, já que as ameaças anteriores geralmente são 
anônimas e em momentos aleatórios, nem sem-
pre se referindo a denúncias que eram atuais no 
momento dos crimes. Além disso, há pouca in-
vestigação das ameaças por parte das autorida-
des. Mesmo que a relação direta não tenha sido 
observada, as ameaças antecipam um quadro 
de vulnerabilidade e precisam ser enfrentadas 
para evitar crimes mais graves no futuro. Mui-
tos informantes revelaram que as vítimas não 
conseguiram aplicar protocolos de segurança 
pessoal ou não tiveram suporte estatal quando 
buscaram as autoridades, mas temiam pela suas 
vidas e a de seus colegas e familiares próximos.

* * * * * * *

Político

( 7 casos )

* * * * *

Crime organizado

( 5 casos )

* *

Agente público

( 2 casos )

* * *

Não foi possível apurar

( 3 casos )

* *

Empresário

( 2 casos )

* * *

Policial

( 3 casos )

77% das vítimas 

já tinham sofrido ameaças

antes de serem assassinadas 
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I N V E S T I G A Ç Õ E S  P O L I C I A I S

das principais dificuldades apontadas por delega-
dos e promotores de justiça foi a falta de pessoal 
para realização de diligências, o que também gera 
o acúmulo de casos em pouco profissionais. 

Ainda que muitos delegados e promotores 
assumam que as denúncias e críticas realizadas 
pelos comunicadores são uma provável moti-
vação dos crimes, essa percepção pessoal nem 
sempre pode ser comprovada ou é privilegiada 
como linha de investigação no inquérito policial. 
No entanto, ao contrário das autoridades, os in-
formantes ouvidos, tanto testemunhas como 
outros comunicadores, parecem não ter dúvidas 
sobre essa relação. É um paralelo difícil de ser 
traçado, mas, sempre que um mandante foi cap-
turado, a hipótese foi confirmada, sendo o crime 
encomendado em função das denúncias e críti-
cas realizadas pelos comunicadores.

A pesquisa da ARTIGO 19 identificou ou-
tro problema, que é a rotatividade das autori-
dades, principalmente nas cidades ou comarcas 
menores. Delegados e promotores de justiça 
atualmente responsáveis pelos casos não são os 
mesmo de quando o crime foi praticado. Em mui-
tos casos, sequer conhecem o inquérito policial 
e quase nunca atuam, considerando-os, quando 
não solucionados em pouco tempo, como “casos 

difíceis” ou de “resolução impossível”. Atribuem 
a isso as circunstâncias dos crimes, que são pla-
nejados e executados de modo a não deixar vestí-
gios, e a falta de estrutura do órgão que investiga 
e do que faz o controle externo da atividade po-
licial. Aliás, esse controle externo parece não 
existir, inclusive em regiões com histórico de 
envolvimento de policiais ou ex-policiais em 
homicídios anteriores.

Nenhuma investigação foi concluída no 
prazo legal de 30 dias, fato que não é especial nos 
crimes que apuramos, mas prática corriqueira 
no nosso sistema de justiça criminal. Embora 
corriqueira e legal, essa demora prejudica o am-
biente democrático nas regiões que tiveram co-
municadores assassinados. Nossos informantes 
relatam se sentirem ameaçados, desconfiam da 
polícia e temem cobrar providências das auto-
ridades. Como pudemos observar, nem sempre 
a existência de uma investigação policial gerou 
maior sensação de segurança para testemunhas. 
Tanto autoridades quanto nossos informantes 
afirmaram que a cultura de pistolagem e o temor 
de continuar atuando na comunicação foram mi-
tigados ou deixaram de existir nos casos em que 
a investigação foi bem sucedida e o caso passou a 
ser apreciado por um Tribunal.

A fase policial, representada pelo inquérito poli-
cial, tem se caracterizado por seu relativo insu-
cesso. É nesta etapa que a maioria dos casos se 
encontra, mesmo após anos dos crimes, quando 
a investigação de vestígios do crime já está preju-
dicada. Especialmente quando não são tomadas 
providências imediatas e disponibilizado pesso-
al técnico especializado suficiente, os crimes per-
manecem esquecidos em um perigoso silêncio 
para a liberdade de expressão. Observou-se que 
os casos que permanecem mais de um ano nessa 
situação dificilmente são elucidados no futuro. 
Às vezes, a demora é gerada pelo lento retorno 
de exames periciais ou pela falta de profissionais 
nas cidades onde os crimes são cometidos. Mas, 
em geral, os crimes que permanecem neste limbo 
de esquecimento são aqueles que não obtiveram 
atenção adequada das autoridades.

As investigações com maior chance de êxi-
to, por outro lado, foram aquelas realizadas por 
delegacias especializadas de homicídios, que con-
tam com a expertise e a estrutura necessárias para 
investigar esse tipo de crime. Casos que tiveram o 
acompanhamento do Ministério Público desde a 
fase investigativa, o que, por sinal, não é comum, ti-
veram maior chance de esclarecimento e produzi-
ram provas mais robustas para a ação penal. Uma 



21

P R E V E N Ç Ã O  D E  V I O L A Ç Õ E S

Muitos dos comunicadores executados 
tiveram problemas anteriores com 
ameaças e atos de violência, porém, 

poucos procuraram a polícia e, quando isso acon-
teceu, não foram tomadas medidas legais para 
que cessassem as ameaças e para a proteção dos 
profissionais. A totalidade dos crimes premedi-
tados foram perpetrados por meio de monito-
ramento da vida da vítima e construção de em-
boscada, o que torna muito difícil sua prevenção 
individual e autoproteção. Muitos comunicado-
res adotavam protocolos próprios de segurança 
pessoal, como comunicar ameaças em delegacia 
ou manter portas e janelas residenciais sempre 
trancadas, mas essas estratégias falharam diante 
do nível de elaboração e sofisticação em que esses 
crimes são planejados. 

Medidas esparsas e não articuladas se 
mostraram ineficazes para combater a violência 
letal contra comunicadores, fato que demonstra 
a urgência de se pensar novas soluções. Em al-
guns casos, bons resultados foram obtidos por 
meio de uma resposta clara e incisiva das au-
toridades, no sentido em que violações contra 
comunicadores não serão toleradas, inibindo a 
repetição de episódios letais. No entanto, falta 
integração entre esses comunicadores vulnerá-
veis e organizações de mídia mais estruturadas, 
como grandes jornais e sindicatos, de modo a 
aprimorar protocolos de segurança para aqueles 
comunicadores mais ameaçados.

 4 
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A U T O R I D A D E S  P R O A T I V A S 

E  C O N T R O L E  E X T E R N O  D A 

A T I V I D A D E  P O L I C I A L

Os casos que obtiveram maior sucesso na captu-
ra de executores e mandantes foram aqueles que 
contaram com empenho e dinamismo das auto-
ridades responsáveis. A integração entre Polícia 
Civil e Ministério Público tem se desenhado como 
indicador de eficácia investigativa e, mesmo 
quando um crime permanece sem solução, essa 
atuação conjunta passou um recado claro para a 
comunidade, refletindo na redução de execuções 
de comunicadores e no aumento da sensação de 
segurança, principalmente para outros comuni-
cadores da mesma região. 

Infelizmente, não existe um plano de atu-
ação ou política de segurança pública que pen-
sem medidas de proteção para comunicadores 
em nenhum dos estados pesquisados. Nem no 
poder executivo, nem no poder judiciário há 
atenção especial à vida dos comunicadores, que 
pelo peculiar exercício profissional estão mais 
suscetíveis e sofrem violações mais graves que a 
população em geral.

Especificamente sobre o controle externo 
da atividade policial, essa é uma tarefa ainda por 
realizar. No Brasil, não existe controle externo 
da atividade policial ou ele é muito débil, pre-
judicando a fiscalização legal do trabalho dos 
agentes nas ruas e delegacias. Esse papel é cons-
titucionalmente delegado ao Ministério Públi-
co, que, por sua vez, ainda não descobriu como 
cumpri-lo do modo satisfatório. Na maioria das 
vezes em que conversamos com um promotor 
responsável pelo controle externo da atividade 
policial não conseguimos obter nenhuma in-
formação não sigilosa relevante, indicando a 
ausência de controle efetivo. Houve casos, in-
clusive, de procedimentos paralisados há anos 

( 3 )  
Engajamento de especialistas, que podem ser 
policiais mais experientes ou especializados na 
solução de determinados crimes, assim como 
peritos responsáveis por exames balísticos e ob-
tenção de dados digitais;

( 4 )   
Baixa rotatividade de autoridades, pois a maio-
ria dos casos em que houve resolução o crime foi 
investigado sob supervisão do mesmo delegado 
e promotor de justiça do início ao fim.

C U I D A D O S  C O M  O 

P U N I T I V I S M O

Um caso de homicídio bem investigado, que 
identifique executores e mandantes e os respon-
sabilize judicialmente é o objetivo a ser alcan-
çado. Entendemos que não houve impunidade 
quando essas etapas foram cumpridas com rigor 
e celeridade. Apesar de raro, esse é o resultado 
que esperamos para todos os casos em que comu-
nicadores foram executados em virtude de sua 
profissão.

No entanto, precisamos ter claro que a 
busca pela segurança dos comunicadores e, em 
última instância, pelo próprio exercício da liber-
dade de expressão, não vai ser garantido apenas 
punindo os envolvidos em crimes. É necessário 
muito mais e a estratégia deve privilegiar maior 
prevenção que punição, pois somente assim esses 
profissionais continuarão o trabalho fundamen-
tal de difundir informações e realizar críticas, 
construindo uma sociedade mais democrática.

Vale destacar que, como esses assassinatos se 
tornam notórios e sua existência revela o risco 
para todos os demais comunicadores da região, 
os casos precisam ser acompanhados por jor-
nais, associações profissionais e organizações 
do terceiro setor. O conhecimento dos casos in-
dividuais e a existência de índices oficiais ajuda-
riam a sociedade a pensar sobre o problema e de-
senvolver soluções específicas. Entretanto, todo 
esse trabalho fica prejudicado quando existe um 
vazio de informação, levando ao esquecimento, 
à circulação de boatos ou a divulgação de hipó-
teses já descartadas pela polícia. É necessário 
reunir os dados de forma centralizada e segura, 
sob tutela dos estados ou da união, facilitando 
a criação de estratégias de combate à violência 
letal contra comunicadores e o monitoramento 
dos casos existentes.

B O A S  P R Á T I C A S 

I N V E S T I G A T I V A S

As melhores investigações podem ser identifica-
das pela articulação de alguns fatores que, quan-
do bem engendrados, foram capazes de gerar 
identificação e responsabilização mandantes e, 
principalmente, executores dos crimes. Quatro 
são os principais fatores positivos: 

( 1 )  
Rápida presença policial no local da ocorrência, 
facilitando a reunião de indícios de difícil pre-
servação, a manutenção da cena e o contato com 
testemunhas;

( 2 )   
Empenho das autoridades, evitando a longa es-
pera entre os atos jurídicos necessários para a 
investigação, como o pedidos de diligência e au-
torizações judiciais;

em delegacia sem nenhuma providência, sequer 
pelo arquivamento. Quando questionados sobre 
a situação dos casos parados, reagiram de modo 
pouco solícito e culparam a falta de estrutura 
pelo mal cumprimento da tarefa constitucional 
de controle externo.

P R E S S Ã O  P Ú B L I C A ,  C O N T R O L E 

S O C I A L  E  A C E S S O  À 

I N F O R M A Ç Ã O

Delegar toda a responsabilidade de controle da ati-
vidade policial ao Ministério Público, em todo caso, 
não é a melhor escolha. Embora o órgão deva cum-
prir sua atribuição especial, é fundamental para o 
sucesso desta missão que a sociedade pressione e 
fiscalize todas as instâncias, desde a delegacia de 
polícia do bairro até o governo federal. Essa pres-
são pública deve ser recebida pelas autoridades 
com alto grau de atenção, ajudando a priorizar 
ações imediatas de segurança a curto prazo e polí-
tica de amparo aos comunicadores e à liberdade de 
expressão em médio prazo.

Aqui, destaca-se a falta de transparência 
das autoridades, especialmente das delegacias e 
das secretarias de segurança pública, sobre o an-
damento das investigações. Sob o argumento de 
que as investigações correm em sigilo ou de que 
alguma divulgação poderia atrapalhar o trabalho 
da polícia, nenhuma informação, em nenhum ní-
vel, é divulgada. Isso não só dificulta o necessário 
acompanhamento das  investigações pela socieda-
de civil, mas impacta na própria família da vítima, 
que sem notícias sobre as investigações, tem sua 
sensação de desamparo e insegurança ampliada.
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[ MG ]

Mais de 70% dos casos aconteceram 

em cidades pequenas (- 100 mil hab)

Os estados com mais casos foram:

Em 77% dos casos,

as vítimas já haviam sofrido 

ameaças ou ataques anteriormente.

Consequências da impunidade:

[ MA ] [ MS ]

54% dos suspeitos autores 

são agentes do estado

(políticos, agentes públicos

e policiais)

!!!!!!

!!!

Os perfis de vítimas 

mais atingidos foram:

!!!

!!!

!!!

[ Radialistas ][ Blogueiros ] [ Jornalistas ]

[ Mandante ] [ Mandante ][ Executor ] [ Vítima ]

O uso da pistolagem 

é a marca desses crimes.

O pistoleiro é um prestador de 

serviços que, ao executar o 

plano, acaba afastando o 

mandante da execução do crime.

Seletividade penal: 

poderosos não são 

atingidos pelo 

sistema de justiça.

!!!

Andamento dos processos: em 59% dos casos, as investigações 

foram consideradas ineficientes ou inconclusivas.

Ação penal gerou 

sentença 

condenatória

(4 casos)

Investigação deu 

início a uma 

ação penal 

(5 casos)

Inquérito 

policial em 

andamento

(4 casos)

Violações continuam 

a acontecer e até se 

tornam mais graves

Autocensura: 

comunicadores deixam 

de cobrir certos temas 

ou realizar denúncias

Falta de reparação adequada 

às famílias das vítimas

Caso arquivado 

(1 caso), 

investigações 

ineficientes ou 

inconclusivas

(8 casos)!!!

Em quase todos os casos, a principal 

motivação para o crime foi a 

realização de denúncias pelas vítimas.

22 COMUNICADORES FORAM ASSASSINADOS!

(2012 - 2016)

!!! !!!
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Nome:

WALTER	ETNA	DUVALL	FILLARDIS	E	LIMA

Cidade/UF:

ABEL	FIGUEIREDO/PA

Data do homicídio:

27/12/2016

Atividade:

BLOGUEIRO

Dados do processo:

INQUÉRITO POLICIAL EM ANDAMENTO

Walter, que assinava sua coluna no blog “Últimas 
24 horas” como “Negão”, era um apaixonado pela 
língua portuguesa e militante compromissado 
com causas sociais. Conhecido por sua disposição 
ao diálogo e discurso de tolerância, era um defen-
sor dos direitos humanos e da identidade cultural 
do povo negro. Angolano de nascimento, há três 
anos vivia no sudeste do Pará, em Abel Figuei-
redo, pequena povoação de sete mil habitantes 
surgida às margens de uma rodovia estadual e 
promovida a município apenas em 1993. Na cida-
de, ganhou admiração de muitos com suas análi-

ses de conjuntura política sobre o país, o estado 
e o município que escolheu para viver. Mas, com 
essas análises, muitas vezes infladas com críticas 
aos governantes locais, Walter “Negão” desper-
tou a raiva de gente poderosa.

Seu assassinato tem todas as caracterís-
ticas de crime de pistolagem. Na noite do dia 27 
de dezembro, pouco depois das comemorações 
natalinas, uma pessoa chama Walter na porta 
de sua casa, que atendeu o chamado e foi alveja-
do por três disparos na cabeça. Sua esposa pre-
senciou o crime, mas não conseguiu identificar 
o executor por causa de um detalhe intrigante: 
faltara energia elétrica na área pouco antes da 
tocaia; casas e ruas estavam às escuras no mo-
mento do crime e chovia torrencialmente. O pis-
toleiro fugiu deixando para trás esposa e filhas 
pequenas em choque.

O blogueiro vinha sofrendo ameaças, 
como testemunhou sua esposa. Sua última pu-
blicação é uma pesada críticas à Prefeitura do 
município, relatando problemas com atraso 
de pagamentos, problemas de infraestrutura e 
sugerindo desvios do orçamento municipal e 
citando nominalmente políticos supostamen-
te desonestos, todos ligados ao setor pecuário. 
Embora os indícios sejam convincentes, ainda 
não foi possível determinar se a motivação da 
execução foi sua atuação como comunicador. A 
polícia local enfrenta sérios problemas de infra-
estrutura e a perícia no celular e no computador 
do comunicador, por exemplo, passado cerca de 
1 ano do crime, sequer foram realizadas. Nossos 
informantes, inclusive autoridades, têm poucas 
esperanças de que o caso seja elucidado.
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gens com a frase: “Morro e não vejo tudo”. No 
entanto, a atividade de comunicador não é a 
única suspeita para a motivação do crime. O 
delegado responsável indica pelo menos ou-
tras duas linhas de investigação: a primeira de 
assassinato por engano, sendo o alvo correto 
o amante da esposa de um marido enfurecido 
que o mandara matar; e a segunda de assassina-
to com envolvimento de sua esposa e o ex-mari-
do dela. Nenhuma das hipóteses foi confirma-
da pela polícia.

As investigações, segundo um informan-
te local, estão paradas. O advogado da família 
à época informou que o inquérito foi colocado 
sob sigilo e que a demora é consequência da 
falta de estrutura do judiciário local, que ficou 
sem juiz criminal de primeira instância, sendo 
os atos judiciais remetidos para o juiz de outra 
comarca próxima. A linha que considera o cri-
me motivado nas postagens de Luciano ainda é 
a principal, mas deve ser ponderada. O blog do 
comunicador estava desativado no momento de 
sua morte, sendo as redes sociais o único veícu-
lo que vinha utilizando para suas publicações. 
Ele anunciou o retorno em seu facebook e pro-
metera repúdios diários. Luciano não conse-
guiu cumprir sua promessa.

Nome:

LUCIANO	FERNANDES	

Cidade/UF:

PIRIPIRI/PI

Data do homicídio:

25/10/2016

Atividade:

BLOGUEIRO

Dados do processo:

INVESTIGAÇÕES	INSUFICIENTES	 

OU INCONCLUSIVAS

Luciano Fernandes, antes de se tornar comu-
nicador, era professor. Seus alunos ainda lem-
bram das aulas ministradas na Escola Antônio 
Rezende, na pequena Piripiri, município do 
norte piauiense. Todos os dias, Luciano acorda-
va cedo e saia de casa por volta das seis e meia, 
acompanhado do enteado, que frequentava o 
mesmo colégio. Em suas redes sociais, registra-
va momentos de alegria e também comentários 
veementes sobre o cotidiano da cidade. Parale-
lamente ao magistério, o professor foi desen-
volvendo o projeto de um blog de notícias, que 
chamava “Olhos de Águia”. O blog ganhou des-
taque pela polêmica que promovia.

O blogueiro foi executado às 6:40 de uma 
terça-feira, quando saia de casa para deixar o 
enteado na escola. Este testemunhou de perto 
o assassinato covarde. Luciano foi alvejado já 
dentro de seu automóvel e atingido por pelo 
menos três disparos. O executor se aproximou 
na garupa de uma motocicleta e fugiu com seu 
comparsa logo após os disparos. Uma equipe do 
SAMU foi chamada, constando a morte no local.

Luciano recebia muitas ameaças, prin-
cipalmente por sua escrita ácida. Ele sempre 
iniciava seus textos com a expressão: “Meu re-
púdio de hoje vai para” e concluía suas posta-
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O nome do executor é Paulo César Florindo de 
Almeida. Foi contratado por um assessor de 
confiança da prefeita da cidade, Alessandro de 
Oliveira Souza, e teve a ajuda de dois compar-
sas, David Santos de Lima, responsável pela 
monitoração da vítima, e Gustavo Sérgio Soares 
Dias, motorista do grupo. Como constataram 
que a vítima não tinha uma rotina que permitis-
se intercepta-la sem arriscar o plano, decidiram 
atraí-la para uma emboscada. Alessandro, que 
era conhecido da vítima, convidou-o para sua 
casa e, no momento de sua saída, contatou o pis-
toleiro, que se aproximou e fez os disparos an-
tes de Maurício chegar ao automóvel do jornal 
que utilizava. O intermediário e três executores 
estão presos por ordem da justiça. O inquérito 
concluiu, ainda, que a mandante do assassina-
to foi a então prefeita Roseli Ferreira Pimen-
tel, que teve a prisão provisória decretada em 
setembro de 2017 e hoje se encontra em prisão 
domiciliar. Em maio de 2018, para evitar o impe-
achment e preservar os direitos políticos, Roseli 
renunciou à chefia do executivo municipal. Ela 
nega as acusações.

O caso foi descoberto porque o “pistoleiro 
que matou Maurício” foi baleado no bairro Vila 
Ferraz, Santa Luzia, e precisou de socorro médi-
co. Recebida a informação, a polícia apurou as 
entradas de pacientes no hospital local com feri-
mentos por arma de fogo. Assim chegou a Paulo, 
que foi interrogado e negou o crime. No entanto, 
sua altura era um indício importante. O pisto-
leiro era mais alto que a vítima, que recebeu os 
tiros de cima para baixo, como o exame balístico 
demonstrou. Ademais, Paulo já era investigado 
por outro homicídio. A movimentação da polí-
cia, que passou a interrogar diversas pessoas 
na comunidade onde residia Paulo incomodou o 
tráfico de drogas local, que expulsou o pistolei-

ro. Era possível ler nas paredes da comunidade 
“Paulo César pé-de-pato”, que significa matador 
na gíria criminosa.

As investigações, que correram sob sigilo, 
levantaram imagens de câmeras de segurança in-
dicando que o carro de levava os criminosos ul-
trapassou o carro da vítima e ficou o aguardando 
em frente à casa de Alessandro, conhecido que a 
vítima iria visitar, indicando que os algozes co-
nheciam o destino da vítima. Isso levantou sus-
peitas sob Alessandro, que passou a ser investi-
gado. Em seguida, depoimentos de funcionários 
da prefeitura confirmaram que os pertences que 
a vítima tinha consigo quando deu entrada no 
posto de saúde foram levados ao gabinete da pre-
feita Roseli, inclusive deram conta que ela teria 
desdenhado de mensagens do celular subtraído. 
A essa altura, a perícia no computador da vítima 
reforçava a ligação da prefeita com o crime, ex-
pondo um esquema de chantagens e desvios de 
verba pública. 

A última peça do caso foi o pagamento do 
pistoleiro. Depois de receber ameaças de Paulo 
por não ter pago os valores combinados, Ales-
sandro recebeu um depósito de quase vinte mil 
reais oriundos da conta da prefeitura e repas-
sou o dinheiro para a conta de um comparsa do 
pistoleiro. O motivo da execução foi a cobrança 
financeira que o empresário estaria fazendo 
da prefeita, para apoiar sua candidatura e não 
divulgar um grande escândalo de desvio de di-
nheiro público da secretaria de saúde do muni-
cípio capitaneado por Roseli, golpe que subtraiu 
80 milhões da pasta. Suspeita-se, inclusive, que o 
pistoleiro tenha sido pago com dinheiro público. 
Com o fim das investigações, o caso foi denuncia-
do à Justiça e agora segue em fase de instrução 
probatória, ao final da qual, sendo as provas su-
ficientes, os indiciados serão condenados.

Nome:

MAURÍCIO CAMPOS ROSA 

Cidade/UF:

SANTA LUZIA/MG

Data do homicídio:

17/08/2016

Atividade:

PROPRIETÁRIO DE VEÍCULO DE COMUNICAÇÃO

Dados do processo:

INVESTIGAÇÃO DEU INÍCIO A UMA AÇÃO PENAL

Maurício era o dono do jornal quinzenal “O Gri-
to” de Santa Luzia, na Grande Belo Horizonte. Ha-
via anos que o jornal era impresso e distribuído 
gratuitamente para os leitores da pequena cida-
de mineira, ávidos por notícias locais. Segundo 
um jornalista amigo de Maurício, o jornal pu-
blicava várias denúncias e, mais recentemente, 
vinha acompanhando um esquema de aluguel de 
caminhões de vereadores para o serviço de cole-
ta de lixo no município. 

O empresário foi baleado em uma noite 
de quarta-feira, próximo ao veículo caracteri-
zado como do seu pequeno periódico. Foram 
sete disparos de pistola, dos quais um o acertou 
o pescoço e outros quatro as costas da vítima. 
Nenhuma testemunha foi encontrada. Embora 
muito ferido, ele foi resgatado e levado ao pos-
to de saúde local, de onde foi transferido para o 
hospital Risoleta Tolentino Neves, na capital mi-
neira, onde faleceu. O local do crime foi isolado 
e o trabalho investigativo da polícia foi rapida-
mente iniciado. O jornal “O Grito” foi fechado e 
os funcionários têm medo. 

Os colegas de trabalho de Maurício, fun-
cionários de longa data do jornal, desconheciam 
ameaças contra ele. O clamor popular, entretan-
to, orientou a primeira linha de investigação, 
que apontou como suposto mandante um ve-
reador contra quem Maurício vinha fazendo 
contundentes reportagens. Outra possibilidade 
aventada na época foi de que o crime teria ori-
gem em desavenças pessoais. Felizmente, infor-
mações de inteligência da polícia apontaram a 
localização do pistoleiro contratado para execu-
tar o empresário, possibilitando a elucidação do 
caso. As informações que trazemos a seguir são 
a reconstituição da dinâmica esclarecida pelo 
inquérito policial
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Nome:

JOÃO MIRANDA DO CARMO 

Cidade/UF:

SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO/GO

Data do homicídio:

24/07/2016

Atividade:

JORNALISTA

Dados do processo:

INQUÉRITO POLICIAL EM ANDAMENTO

(EM CONCLUSÃO)

João era um experiente jornalista, responsável 
por seu próprio portal de notícias na internet, 
o “SAD Sem Censura”, onde publicava variadas 
notícias do pequeno município na periferia de 
Brasília. Sua cobertura abrangia desde casos po-
liciais até problemas de infra-estrutura urbana. 
Seus amigos o relembram como um profissional 
corajoso, que em 15 anos de profissão acumulou 
reconhecimento de uns e inimizade de outros. 
João também era secretário de comunicação do 
PCdoB, que em nota declarou que “as circuns-
tâncias de sua morte são motivo de apreensão 
para todos/as, pois o mesmo havia feito denún-
cias, envolvendo a administração local, o que 
pode levar a crer em crime político.” Inclusive, 
o comunicador pretendia se candidatar a verea-
dor nas próximas eleições.

A dinâmica da execução de João nos faz 
crer que o crime foi planejado. Dois homens fo-
ram à sua casa num domingo, o primeiro dirigia 
um Fiat Palio vermelho e o segundo foi até a por-
ta de sua casa e o chamou pelo nome. João aten-
deu ao chamado, abriu a porta e foi alvejado por 
13 disparos. Imediatamente, o caso gerou grande 
repercussão. O comunicador vinha recebendo 
ameaças de morte há seis meses, que suspeitava 
serem motivadas pelas denúncias de políticos, 
agentes públicos e criminosos. Seu automóvel 
foi incendiado em 2014 e ele atribuía o ato a vin-
gança por suas publicações. Poucos dias antes de 

morrer, João divulgou um vídeo onde o prefeito 
da cidade repassava valores para uma secretária 
em frente ao Fórum do município. 

O delegado do caso, durante as investiga-
ções, aventou outra linha investigativa, que ren-
deu a prisão provisória de dois suspeitos. Tra-
tava-se da versão de vingança, que embora não 
confirmada pela autoridade policial, foi ampla-
mente noticiada na mídia. O comunicador divul-
gara em seu site a prisão do irmão do então chefe 
de segurança patrimonial do prefeito, que teria 
se sentido afrontado. No entanto, o desfecho do 
caso tem demonstrado, mais recentemente, que 
os suspeitos eram inocentes.

Procurado, o delegado afirmou que o caso 
está sob sigilo e em fase final, mas não poderia 
repassar nenhuma informação porque informa-
ções vazadas do inquérito no passado renderam 
problemas para as investigações. Por sua asses-
soria de imprensa, a Secretaria de Segurança 
Pública de Goiás informou que o caso foi investi-
gado pelo Grupo de Investigação de Homicídios 
da Polícia Civil sediado no município de Águas 
Lindas, vizinho ao do crime. Quatro pessoas fo-
ram indiciadas, das quais três já e encontram 
presas por outros crimes e uma está foragida. 
As investigações estão conclusas e sendo enca-
minhadas para o Ministério Público, a fim de ser 
iniciada uma ação penal para responsabilização 
dos envolvidos. 
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 “Uma pessoa que sabia animar como ninguém”, 
essa é a descrição que uma amiga faz de Rober-
to Lano, nome artístico de Orislândio Timóteo 
Araújo, locutor e blogueiro da pequena cidade 
de Buriticupu, no oeste maranhense. Ao longo 
dos anos, o talento e alegria de Roberto Lano lhe 
renderam boa fama, fazendo começar no ramo 
de eventos. 

A facilidade de comunicar também lhe abriu 
portas na política. Aliás, foi essa aproximação 
com a coisa pública que lhe inspiraria a criar e 
manter seu próprio blog, onde explorava notí-
cias da região e fazia duras críticas a políticos 
locais. Sua última publicação, do dia 18 de no-
vembro de 2015, três dias antes de ser executado, 
se chamava “Vampiragem da Saúde” e tornava 
pública as relações escusas entre governantes, 
inclusive o então prefeito, e o terceiro setor. Tra-
tava-se de um esquema que, supostamente, esta-
ria desviando verbas da saúde municipal.

Cerca de um ano depois das denúncias, a 
Polícia Federal desencadearia a Operação Ser-
mão aos Peixes, que constatou uma verdadeira 

Nome:

ROBERTO LANO

Nome	verdadeiro:

ORISLÂNDIO TIMÓTEO ARAÚJO

Cidade/UF:

BURITICUPU/MA

Data do homicídio:

21/11/2015

Atividade:

BLOGUEIRO

Dados do processo:

CASO ARQUIVADO

organização criminosa desviando recursos da 
saúde estadual, mas Roberto não conseguiria 
ver suas denúncias serem investigadas. Foi as-
sassinado com um disparo certeiro na cabeça 
enquanto guiava uma motocicleta e trazia sua 
esposa na garupa. Ela viu toda a dinâmica dos fa-
tos e a sensação ainda é de medo. Um homem em 
outra motocicleta se aproximou sorrateiramen-
te, efetuou o disparo e fugiu. A polícia foi aciona-
da, recolheu imagens de câmeras de segurança e 
realizou buscas pelo executor, sem sucesso.

A Superintendência de Homicídios e Pro-
teção à Pessoa esteve à frente do caso, mas não 
houve qualquer indício que ajudasse na eluci-
dação do homicídio do comunicador. Embora o 
inquérito tenha procedido diversos atos inves-
tigatórios, não foi possível reunir indícios sufi-
cientes para acusar ninguém. O Ministério Pú-
blico, recebendo a investigação finalizada, mas 
inconclusiva, solicitou seu arquivamento ao 
juiz, no que foi atendido. Neste caso, não houve 
responsabilização, mas houve a participação de 
todos os elos do sistema de justiça para esse fim.

C A S O S  D E  2 0 1 5
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Nome:

ÍTALO EDUARDO DINIZ BARROS

Cidade/UF:

GOVERNADOR	NUNES	FREIRE/MA

Data do homicídio:

13/11/2015

Atividade:

BLOGUEIRO

Dados do processo:

INQUÉRITO POLICIAL EM ANDAMENTO

Quem acessava o blog de Ítalo Diniz, hoje desati-
vado, lia na apresentação que o pequeno site de 
notícias e opinião “nasceu de uma vontade po-
pular de querer um veículo de comunicação que 
reivindicasse o direito do povo”. Embora não 
fosse filiado a partido político, o jovem bloguei-
ro tinha forte aproximação com a política de sua 
cidade, no interior maranhense, e seu trabalho 
principal era de assessor de imprensa do então 
prefeito. Em seu blog, reproduzia as principais 
notícias da região e fazia suas próprias repor-
tagens. No entanto, eram os artigos de opinião 
política que causavam maior polêmica, porque 
pontuados de denúncias sobre adversários polí-
ticos da região.

Por isso, uma das linhas de investigação 
mais promissoras é a de que sua execução tenha 
como motivação a atividade de comunicador. Os 
indícios são fortes nesse sentido. Ítalo foi assassi-
nato por múltiplos disparos, em área de frequen-
tado comércio local por dois homens em uma 
motocicleta. Os executores fugiram rapidamente, 
abandonando a pequena cidade pela rodovia lo-
cal. Ítalo foi alvejado por quatro disparos e veio 
à óbito antes do socorro médico. Um amigo que 
lhe acompanhava no momento da emboscada foi 
atingido no braço e nas costas, mas sobreviveu.

Ítalo vinha sofrendo ameaças há tempo 
em um contexto de grande polaridade política 
entre os candidatos à prefeitura da cidade. Al-
gumas ameaças eram públicas, como a do ex-pre-
feito que prometeu sua morte ou a de um guarda 

municipal que o ameaçou em plena sessão da Câ-
mara de Vereadores. Outras, vinham por meio 
de redes sociais, como o facebook. Em seu blog, 
Ítalo denunciava os episódios e os apresentava à 
polícia, registrando as ocorrências. No entanto, 
a polícia não conseguiu garantir a segurança do 
comunicador. No dia anterior ao da sua morte, o 
blogueiro relatou a colegas de imprensa as amea-
ças que recebera. A conversa ficou registrada no 
grupo de whatsapp, referindo-se a vítima, sem 
citar nomes, que as ameaças partiam de “prefei-
tos, vereadores, capachos e seguranças”.

No dia seguinte à execução do comuni-
cador, a Secretaria de Segurança enviou uma 
equipe especializada para ajudar nas investiga-
ções e realizar as perícias forenses. O delegado 
que assumiu o caso, da delegacia de homicídios 
do interior, participou das investigações da 
morte de outro comunicador dois anos antes e 
não descarta que a morte tenha ocorrido por 
causa de sua atividade como comunicador. A es-
posa, familiares e colegas de trabalho de Ítalo já 
foram ouvidos. Na semana anterior à do assas-
sinato, sua mãe também foi ameaçada de morte. 

O caso foi denunciado por várias orga-
nizações internacionais e é o segundo no esta-
do do Maranhão em menos de dois anos. Até o 
momento, mandantes e executores não foram 
identificados. Embora ainda não haja ação pe-
nal, o caso está sendo acompanhado pelo Judi-
ciário, tendo em vista um dos suspeitos possuir 
foro privilegiado.



3938

Nome:

ISRAEL GONÇALVES DIAS 

Cidade/UF:

LAGOA DE ITAENGA/PE

Data do homicídio:

10/11/2015

Atividade:

RADIALISTA

Dados do processo:

AÇÃO PENAL GEROU SENTENÇA

parentes confirmam que o radialista temia por 
sua vida. Seu irmão, que presenciou cenas ame-
açadoras e motociclistas suspeitos em frente à 
casa do radialistas, afirma que Israel tinha medo, 
mas que não era de briga, sua rotina reduzida ao 
trabalho e à casa. Mesmo tendo avisado à polícia, 
nada foi feito e seu registro parece ter sido igno-
rado pelos agentes da lei.

A comoção na cidade foi tão grande que o 
corpo de Israel foi velado na Câmara dos Verea-
dores e seguiu em cortejo acompanhado por cin-
co mil pessoa, que o homenageavam com faixas 
e balões brancos. Em sinal de protesto pelo cri-
me, comerciantes locais baixaram suas portas 
enquanto o cortejo passava. O assassinato reper-
cutiu internacionalmente, chamando a atenção 
de organizações brasileiras e estrangeiras para 
o violência contra comunicadores. O prefeito da 
cidade decretou luto oficial e deputados fizeram 
cobrança pública por investigações céleres e efi-
cazes. A pressão pública parece ter funcionado! 

Apesar das dificuldades do governo esta-
dual em fixar delegados na cidade, gerando uma 
elevada rotatividade, as investigações ocorre-
ram de forma eficaz. Foram identificados três 
suspeitos. Após denúncia do Ministério Público, 
eles foram julgados e condenados pelo crime. 
São eles: Henrique Luiz da Silva Ferreira, con-
denado a 27 anos e 4 meses de reclusão; Fabio 
Ricardo dos Santos Silva, condenado a 23 anos e 
10 meses de reclusão; e Mailson dos Santos Lira, 
condenado a 15 anos e 5 meses de reclusão.

Israel era pai de dois adolescentes, que acom-
panhava diariamente até a escola. Além de ra-
dialista, era servidor público lotado na Guarda 
Municipal da pequena Lagoa de Itaenga, zona da 
mata pernambucana. Em seu trabalho a serviço 
do município, via de perto os problemas que a 
população passava e fazia discursos de como as 
coisas podiam melhorar, principalmente na área 
de segurança pública. Foi sua eloquência que o 
levou para a profissão de comunicador, que exer-
cia sendo representante do grupo “Portal de Voz 
da Vitória” e comandando seu próprio programa 
na “Rádio Comunitária Itaenga FM”. O progra-
ma, chamado “Microfone Aberto”, era famoso 
entre a população, porque qualquer um podia 
fazer suas reivindicações ao vivo, diminuindo 
a distância entre as pessoas e as autoridades. O 
sucesso era tamanho que ouvintes de cidades 
vizinhas sintonizavam em seu programa. No en-
tanto, expor problemas e políticos locais enfure-
ceria alguns poderosos.

Em uma manhã de terça-feira, quando 
acabara de deixar seus filhos na escola, Israel foi 
abordado por dois homens em uma motocicleta. 
O garupa desembarcou e lhe desferiu alguns 
disparos com arma de grosso calibre, dos quais 
um lhe atingiu o braço e outro, o pescoço. Embo-
ra a emboscada o tenha pego de surpresa, Israel 
vinha recebendo ameaças de morte. Inclusive, 
realizou um registro de ocorrência na delegacia 
local e denunciou o ocorrido em seu programa 
quinze dias antes de ser executado. Amigos e 
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Nome:

GLEYDSON CARVALHO 

Cidade/UF:

CAMOCIM/CE

Data do homicídio:

06/08/2015

Atividade:

RADIALISTA 

Dados do processo:

INVESTIGAÇÃO DEU INÍCIO A UMA AÇÃO PENAL

Gleydson Carvalho, pai de duas filhas, era um de-
dicado radialista do litoral norte cearense, onde 
trabalhou em emissoras comunitárias e rádios 
comerciais. Com o passar dos anos, passou a co-
mandar a rádio “Liberdade FM”, na qual manti-
nha o programa vespertino “Revista Regional”, 
que utilizava para pressionar as autoridades e 
fazer denúncias contra maus gestores. Conhe-
cido como “Amigão” por seus ouvintes, iniciou a 
empreitada na pequena cidade de Martinópole, 
distante 350 quilômetros de Fortaleza. Devido 
a problemas com o prefeito local, mudou suas 
antenas para Camocim, município onde a Rádio 
ainda está instalada. Por seu tom desafiador, acu-
mulou a inimizade de diversos políticos, já que 
a rádio tinha alcance regional. Sofria ameaças 
constantemente, inclusive ligações ao vivo em 
seu programa. Por isso, mantinha protocolos de 
segurança que, infelizmente, não foram capazes 
de evitar a ousada execução.

concluiu que os mandantes do crime são Francis-
co Pereira da Silva, conhecido por Chico Dentista, 
e seu irmão João Batista Pereira da Silva, o Batista 
Dentista. Ambos são parentes de James Martins 
Pereira Barros, prefeito de Martinópole e adver-
sário político do radialista assassinado.

Dos acusados, o único que não foi ouvido 
à época foi o então prefeito James Barros, por 
motivo da prerrogativa de foro por exercício de 
função, mas que já está sendo investigado. Para 
o promotor do caso, o objetivo do crime era si-
lenciar e amedrontar os opositores para que 
seu grupo político e familiar se reelegesse nas 
cidades da região. Francisco Antônio Carneiro 
Portela e Daniel Lennon Almada Silva, este ex-te-
soureiro de Martinópole, são acusados de envol-
vimento no crime, mas não há provas suficien-
tes para que sejam presos provisoriamente. Os 
executores Thiago e Israel são procurados pela 
Justiça e suas namoradas, Regina Rocha Lopes e 
Gisele de Souza Nascimento, acusadas de partici-
parem do crime, respondem ao processo presas. 
Valdir Arruda Lopes, acusado de colaborar com 
a logística do plano, e Francisco Pereira da Silva, 
um dos mandantes, foram encontrados e presos 
por agentes da Coordenadoria de Inteligência da 
Secretaria de Segurança Pública do Ceará. João 
Batista Pereira da Silva, quem teria contratado 
os pistoleiros, até as últimas informações, está 
foragido. Procura-se, ainda, um intermediário 
conhecido apenas por Roberto, sobre quem ain-
da pouco se sabe. 

O processo criminal está em andamento 
regular, ouvindo os envolvidos e apurando se as 
provas são suficientes para gerar uma sentença 
condenatória.

Foi um homicídio encomendado, planejado em 
seus mínimos detalhes e que envolveu diver-
sas pessoas. A fase executiva contou com o re-
conhecimento da área e da rotina da vítima. O 
plano foi posto em prática de maneira precisa, 
aproveitando-se das vulnerabilidades identifi-
cadas. Dois homens entraram na sede da rádio 
poucos minutos após o radialista, persuadiram 
uma funcionária dizendo que queriam fazer 
um anúncio comercial e, assim que recebidos, 
renderam todos os presentes. Enquanto um 
vigiava os reféns, o outro entrou no estúdio e 
disparou um tirou certeiro na cabeça da vítima. 
Um funcionário da rádio foi testemunha ocular 
dos fatos e escutou outros dois disparos, desfe-
ridos contra o peito da vítima enquanto do lado 
de fora o outro executor esboçava um sorriso, 
conforme testemunharia uma das funcionárias 
mantida como refém. O radialista foi socorrido 
ainda com vida por uma ambulância, mas não 
resistiu aos ferimentos.

Os pistoleiros fugiram de motocicleta. 
Denúncias fizeram a polícia chegar à casa aluga-
da no município vizinho de Senador Sá, base de 
apoio dos executores. Além de apreender docu-
mentos e as armas do crime, a polícia deteve dois 
suspeitos no local e outros dois, que escaparam, 
foram descobertos dias depois em Goiás. Os exe-
cutores foram identificados como Israel Marques 
Carneiro, 31, e Thiago Lemos da Silva, 22. Ao total, 
nove pessoas, entre executores, intermediários e 
mandantes, foram denunciados pelo Ministério 
Público. O inquérito policial, presidido pelo dele-
gado regional Herbert Ponte e Silva, apontou que 
o radialista teria sido executado “por falar de-
mais”. Com base nas investigações, a promotoria 
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Djalma Batata, como era conhecido o radialista 
de personalidade firme Djalma Santos da Con-
ceição, comandava o programa “Acorda, Cida-
de!” na rádio comunitária RCA. O programa, 
que todos os dias era transmitido nas primeiras 
horas matutinas, tinha grande audiência em 
Conceição da Feira, cidade a 110 quilômetros de 
Salvador. Narradas por sua voz, a pequena popu-
lação da cidade ficava sabendo das principais no-
vidades do dia. Sua cobertura era principalmen-
te sobre os crimes e os desmandos de políticos da 
região. Muitas vezes, era o próprio Djalma quem 
apurava pessoalmente os casos, como na vez em 
que decidiu investigar o assassinato de uma ado-
lescente supostamente por traficantes que atua-
vam na cidade. Nesse caso, inclusive, ele conse-
guiu resgatar o corpo da jovem e o devolveu para 
que a família realizasse o funeral.

Djalma foi brutalmente assassinato e seu 
corpo deixado às margens da BR 101, na área ru-
ral de Timbó. Foi morto aos 54 anos, no auge de 
sua carreira de radialista. O ataque aconteceu 
no pequeno bar no município de Governador 
Mangabeira que a vítima mantinha para comple-
mentar a renda. Foi sequestrado na frente de tes-
temunhas incrédulas durante uma confraterni-
zação por volta das 23:30 de uma sexta-feira, por 
três homens com capuzes. Sob a mira de armas, 
Djalma foi colocado no porta-malas de uma car-
ro ainda não identificado. No dia seguinte, seu 
corpo foi encontrado em uma estrada de chão ba-

tido com 15 perfurações por munição de diferen-
tes calibres atingindo olho direito, perna, tórax, 
abdômen e queixo. Populares disseram que tiros 
foram ouvidos durante aquela madrugada. Sua 
língua foi cortada, indicando que pode ter sido 
torturado antes de ser executado.

Houve diferentes linhas investigativas, 
inclusive algumas relacionadas a questões pes-
soais da vítima. Segundo o delegado responsá-
vel, a investigação foi enviada à Justiça, mas sem 
a descoberta de suspeitos ou se a motivação foi 
pelas palavras que proferia em seu microfone. 
Djalma recebia ameaças e andava com colete à 
prova de balas, sendo uma das pessoas mais po-
lêmicas de sua região. Cultivava muita inimiza-
de pelas críticas que fazia em seu programa, pois 
em sua hora e meia de programa não poupava 
políticos, policiais ou criminosos.

A família está com medo, seus filhos e es-
posa não querem se expor porque também vêm 
sendo ameaçados. Segundo nossos informantes, 
outro comunicador foi assassinado na região 
recentemente. Seus colegas de trabalho reco-
nhecem que as críticas de Djalma podem ter lhe 
rendido o homicídio encomendado, mas muitos 
acreditam que a verdadeira causa seria envolvi-
mentos perigosos que mantinha. Com o que foi 
apurado não foi possível chegar a uma conclu-
são, mas sua morte foi condenada pela ONU, que 
clamou para as autoridades o esclarecimento 
dos fatos.

Nome:

DJALMA SANTOS DA CONCEIÇÃO 

Cidade/UF:

CONCEIÇÃO	DA	FEIRA/BA

Data do homicídio:

23/05/2015

Atividade:

RADIALISTA

Dados do processo:

INVESTIGAÇÕES	INSUFICIENTES	 

OU INCONCLUSIVAS
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Nome:

EVANY JOSÉ METZKER 

Cidade/UF:

VALE DO JEQUITINHONHA/MG

Data do homicídio:

18/05/2015

Atividade:

BLOGUEIRO

Dados do processo:

INVESTIGAÇÕES	INSUFICIENTES	 

OU INCONCLUSIVAS

Evany José Metzker é lembrado com carinho pe-
las pessoas que o conheceram durante sua vida 
profissional. Foi um repórter que exercia com 
afinco o papel de investigador, indo atrás de suas 
histórias onde quer que elas estivessem. Para 
isso, passava boa parte da semana longe da fa-
mília e para reduzir a ausência em casa se comu-
nicava permanentemente com sua esposa Ilma, 
com quem tem um filha. O tempo fora de casa lhe 
renderam amizades, por quem é lembrado pela 
sua coragem. A atuação como repórter inspira-
va crianças da região, inclusive sua própria fi-
lha, que decidiu seguir carreira jornalística em 
homenagem ao pai. Pouco antes de ser vítima de 
um assassinato cruel, Evany foi convidado a mi-
nistrar uma palestra sobre sua profissão no co-
légio da pequena Padre Paraíso, cidade de 20 mil 
habitantes em que estava hospedado havia cerca 
de 90 dias. Infelizmente, a morte prematura da 
“Coruja do Vale”, como o jornalista era chamado, 
calaria para sempre sua voz.

A cena da descoberta de seu cadáver, em 
uma estrada de terra batida a 20 quilômetros da 
povoação, é repugnante. Evany foi amarrado, 
despido e torturado. Sua cabeça foi decapitada 
na altura dos ombros e encontrada a 100 metros 
do corpo, provavelmente arrastada por cachor-
ros, que ainda comeram seus tecidos moles, como 
pele e olhos. Seu corpo só foi encontrado dias de-
pois da morte e apresentava sinais avançados de 
decomposição. A perícia encontrou indícios de 

sangramento anal e hematomas na genitália. O 
algoz não se preocupou em ocultar documentos, 
cartões e outros objetos pessoais da vítima, que 
jaziam junto ao corpo. Evany foi morto aos 67 
anos de idade, depois de mais de uma década de-
dicada ao jornalismo. Seu cadáver foi encontra-
do com a camisa preta de trabalho, que à frente 
trazia uma coruja amarela, marca de seu blog, e 
às costas a palavra IMPRENSA. O mal cheiro e a 
rápida decomposição impediram o velório, mes-
mo em urna lacrada. Não houve flores em sua 
despedida e o caixão permaneceu desenterrado 
por vários dias, à espera de autorização judicial 
para o sepultamento.

Embora, de início, a repulsiva execução do 
comunicador não tenha despertado as atenções 
da polícia e do governo, a denúncia do crime na 
mídia surtiu efeito. Logo, uma força-tarefa foi 
enviada da capital Belo Horizonte para a peque-
na Pedro Paraíso e assumiu as investigações, que 
em seguida foram postas em segredo de justiça. 
Desde então, outros comunicadores da região 
denunciam as ameaças que vêm recebendo, 
como é o caso do blogueiro Valseque Bomfim, 
amigo da vítima. O clima de insegurança fez com 
que a UNESCO, agência da ONU que defende a 
liberdade de expressão e de imprensa, emitis-
se uma nota oficial clamando por investigações 
completas e responsabilização dos executores.

Outros comunicadores afirmaram que 
Evany vinha recebendo ameaças e sua esposa, 
que conhecia cada passo de suas investigações, 

diz que ele morreu em função da profissão. Tudo 
levava a crer que esta é uma hipótese provável. 
O jornalista vinha desenvolvendo uma investi-
gação profunda sobre o crime na região, sempre 
mantendo boas relações com policiais militares 
e civis. Seu foco estava concentrado na investi-
gação da prostituição infantil na pequena cida-
de em que estava hospedado, atravessada pela 
BR 116 e frequentada por caminhoneiros que ali 
buscavam repouso e abastecimento. Sem a pre-
sença do Estado, esse e outros crimes prosperam 
na pequena cidade e estavam na mira de Evany. 
O tráfico de drogas, por exemplo, vinha ganhan-
do terreno e dividia atenção do pequeno contin-
gente policial local com esquemas de receptação 
de motocicletas roubadas e crimes ambientais.

No entanto, meses de investigações não 
foram suficientes para concluir que Evany foi 
assassinato em virtude de sua profissão. O in-
quérito está paralisado há cerca de 1 ano na dele-
gacia e não se sabe se alguma linha investigativa 
prosperou. As delegacias locais têm problemas 
para manter delegados, operando muitas vezes 
apenas com os policiais. O Ministério Público 
não consegue acompanhar os casos e a promo-
tora responsável declarou desconhecer o homi-
cídio do comunicador, tendo solicitado vista dos 
autos apenas após nosso contato. Especialmente 
neste caso, as informações prestadas pelas auto-
ridades foram precárias ou inexistentes. Esse si-
lêncio só faz aumentar o temor de outros comu-
nicadores do interior mineiro. 
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 O comunicador da pequena cidade litorânea de 
85 mil habitantes era conhecido por suas opi-
niões polêmicas, atuando no seu próprio blog 
Ubatuba Cobra. Foi executado em casa, durante 
a madrugada, por homens que saíram sem nada 
levar consigo, indicando um crime de pistola-
gem. Seus parentes estão reclusos e vivendo 
amedrontados e ainda não há qualquer avanço 
na identificação dos criminosos.

O inquérito policial foi concluído e os au-
tos remetidos ao Poder Judiciário, onde tramita 
desde 2015 em segredo de justiça ainda em fase 
de inquérito policial. Isso significa que as inves-
tigações não foram concluídas, apenas que um 
juiz autorizou atos de investigação como quebra 
de sigilo e dilação de prazos. A última movimen-
tação ocorreu em novembro de 2017 e, desde en-
tão, o inquérito está paralisado.

Nome:

MARCOS DE BARROS LEOPOLDINO GUERRA

Cidade/UF:

UBATUBA/SP

Data do homicídio:

24/12/2014

Atividade:

BLOGUEIRO

Dados do processo:

INVESTIGAÇÕES	INSUFICIENTES	 

OU INCONCLUSIVAS

C A S O S  D E  2 0 1 4

 
Nome:

GEOLINO LOPES XAVIER

Cidade/UF:

TEIXEIRA	DE	FREITAS/BA

Data do homicídio:

27/02/2014

Atividade:

RADIALISTA

Dados do processo:

INVESTIGAÇÕES	INSUFICIENTES	 

OU INCONCLUSIVAS

Geo Lopes, como era conhecido, foi vereador da 
pequena cidade de 160 mil habitantes entre 2004 
e 2008, trabalhou como apresentador de televi-
são e, atualmente, dirigia o site Portal N3. Foi 
assassinado quando pretendia concorrer a novo 
cargo eletivo, em uma emboscada onde um auto-
móvel parou ao lado do seu. Os disparos também 
feriram sua namorada. Algumas provas do cri-
me foram extraviadas, o inquérito nunca saiu da 
delegacia e as pessoas próximas à vítima até hoje 
temem por sua vida. 

Nome:

PEDRO MIGUEL DE LANCASTRE  

MONTENEGRO PALMA

Cidade/UF:

MIGUEL PEREIRA/RJ

Data do homicídio:

13/02/2014

Atividade:

JORNALISTA

Dados do processo:

INQUÉRITO POLICIAL EM ANDAMENTO

O comunicador atuava em seu próprio jornal Pa-
norama Regional e residia a cidade interiorana 
de 25 mil habitantes. Era conhecido por realizar 
denúncias contra poderosos da região, principal-
mente políticos. Foi executado quando chegava 
em casa, tendo o executor disparado desde uma 
motocicleta. Sua morte está sendo investigada 
pela Delegacia de Homicídios, uma especializada.

As investigação foram muito dinâmicas 
no início, tendo encontrado suspeitos tanto 
executores quanto mandantes. A linha de inves-
tigação foi estabilizada e medidas de obtenção 
de prova foram utilizadas nos últimos ano. O 
inquérito, entretanto, tramita em segredo e não 
se obteve confirmação das autoridades sobre o 
início da ação penal. A pesquisa na base de dados 
do tribunal de origem, entretanto, não retorna 
resultados, o que indica que o caso ainda não foi 
levado à Justiça 4 anos após o crime.
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Nome:

WALGNEY ASSIS CARVALHO

Cidade/UF:

CORONEL	FABRICIANO/MG

Data do homicídio:

14/04/2013

Atividade:

FOTÓGRAFO

Dados do processo:

AÇÃO PENAL GEROU SENTENÇA

Era colega de Rodrigo Neto e há indícios que as 
mortes estejam relacionadas. Trabalhava como 
freelancer no jornal Vale do Aço e mantinha re-
sidência na cidade de 110 mil habitante vizinha à 
Ipatinga. Foi assassinado à noite, em uma embos-
cada. Os disparos que mataram tanto Walgney 
quanto Rodrigo foram feitos da mesma arma. 
O crime foi planejado por suposto grupo de ex-
termínio, embora as investigações não tenham 
chegado ao nome do mandante. O executor foi 
processado, julgado e atualmente está preso.

Nome:

RODRIGO	NETO	FARIA

Cidade/UF:

IPATINGA/MG

Data do homicídio:

08/03/2013

Atividade:

JORNALISTA

Dados do processo:

AÇÃO PENAL GEROU SENTENÇA

Comunicador atuante na cidade mineira locali-
zada no Vale do Aço. Trabalhou em programas 
policiais no jornal Diário do Aço e na rádio Ita-
tiaia. Quando foi morto atuava no seu próprio 
jornal (impresso e virtual). Foi emboscado por 
uma motocicleta e assassinado, fora do expe-
diente, pelo vulgo Pitote, autor de vários outros 
crimes na região. O crime foi planejado por su-
posto grupo de extermínio, embora as investiga-
ções não tenham chegado ao nome do mandante. 
Duas pessoas foram processados e estão presas, 
inclusive um ex-policial.

Segundo o Ministério Público mineiro, to-
dos os esforços foram empreendidos e o caso está 
encerrado. No entanto, o pai de Pitote, este último 
um dos condenados pelo assassinato do jorna-
lista, foi morto a tiros em janeiro de 2017 dentro 
de sua fazenda. As circunstâncias da morte são 
desconhecidas. Para as autoridade, o caso foi um 
“divisor de águas”, tendo motivado toda a reestru-
turação do controle externo da atividade policial 
na região, colaborando para a não incidência de 
novas violências contra comunicadores e a drás-
tica redução dos crimes de pistolagem.

Em 2014, a ARTIGO 19 fez um mini-docu-
mentário sobre a morte de Rodrigo Neto e a falta 
de resolução do caso. Além disso, houve grande 
envolvimento do então Ministério dos Direitos 
Humanos, que chegou a realizar uma audiência 
pública para ouvir mais sobre a situação dos co-
municadores da região.

C A S O S  D E  2 0 1 3
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Nome:

MAFALDO	BEZERRA	GOIS

Cidade/UF:

JAGUARIBE/CE

Data do homicídio:

22/02/2013

Atividade:

RADIALISTA

Dados do processo:

INVESTIGAÇÃO DEU INÍCIO A UMA AÇÃO PENAL

O comunicador foi assassinado com 5 disparos 
quando se dirigia ao trabalho, em circunstâncias 
típica de crime de pistolagem, onde os executo-
res emboscaram a vítima a partir de uma moto-
cicleta. A morte foi encomendada de dentro da 
prisão por Dyones Nunes Soares e executada 
por Gledson José da Silva Lima e Matheus Pe-
reira de Aquino. A região onde o comunicador 
residia é de reconhecida atuação de grupos de 
extermínio, por isso, os informantes da A19 têm 
medo de falar e o programa apresentado pela ví-
tima foi extinto.

Segundo o Dr. Edilson Izaias, promotor 
do caso, houve avanços na ação criminal, agora 
está em fase de alegações finais, que depois de 
apresentadas farão o processo ir a julgamento. 
Se condenados, os suspeitos enfrentarão, ain-
da, um julgamento pelo Tribunal do Júri. Dos 4 
suspeitos, 3 aguardam julgamento presos pro-
visoriamente e 1 foi colocado em liberdade em 
setembro de 2017, pois depois de três anos em 
cárcere nenhum indício confiável de autoria foi 
encontrado. O suspeito colocado em liberdade é 
o vulgo “Miúdo”, acusado de ter participado da 
emboscada como olheiro. Foi o próprio promo-
tor que pediu sua liberdade.

Não houve novos crimes contra comuni-
cadores na região e o promotor acredita que a 
responsabilização dos executores ajudou nesse 
resultado. No entanto, outros dois comunicado-
res foram assassinados no Ceará em 2017.

Nome:

EDUARDO CARVALHO

Cidade/UF:

CAMPO GRANDE/MS

Data do homicídio:

21/11/2012

Atividade:

JORNALISTA

Dados do processo:

INVESTIGAÇÕES	INSUFICIENTES 

OU INCONCLUSIVAS

Coproprietário do jornal Última Hora News, o 
comunicador era policial militar aposentado e se 
dedicava a fazer críticas políticas na região, além 
de manter uma coluna policial em seu blog. Di-
versas ocorrências foram registradas em delega-
cias contra ele. Foi executado quando chegava em 
casa, à noite, em uma ação que deixou ferida sua 
namorada, que o acompanhava.

Os contatos desse caso foram realizados 
através de pessoas com pouco contato e as in-
formações obtidas são pouco seguras. Também 
não foi possível descobrir atualizações e as ten-
tativas de contato com autoridades não foram 
respondidas. No entanto, nossos informantes le-
vam nos fazem acreditar que este caso tem pou-
ca probabilidade de resolução.

C A S O S  D E  2 0 1 2
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Nome:

VALÉRIO LUIZ DE OLIVEIRA

Cidade/UF:

GOIÂNIA/GO

Data do homicídio:

05/07/2012

Atividade:

RADIALISTA

Dados do processo:

INVESTIGAÇÃO DEU INÍCIO A UMA AÇÃO PENAL

O comunicador era muito respeitado pelos seus 
35 anos de profissão em que desenvolveu um jor-
nalismo de denúncias fortes na área esportiva, 
tendo se envolvido em uma polêmica de compra 
e venda de resultados esportivos pelo Atlético 
Clube Goianense e seus cartolas. Foi morto em 
emboscada pelo cabo da polícia militar Ademá 
Figueiredo Aguiar Filho e outros indivíduos 
que participaram do planejamento da ação. O 
processo criminal ainda está em trâmite, com re-
curso sendo apreciado pelo STJ.

Segundo o Instituto Valério Luiz, organi-
zação criada para preservar a memória do jor-
nalista, Maurício Sampaio, mandante do crime, 
teve o HC negado por decisão do STF. O acusado 
pedia a anulação de sua pronúncia na ação pe-
nal. Em fevereiro de 2018, por decisão final do 
Ministro Ricardo Lewandowski, os envolvidos 
serão julgados por homicídio pelo Tribunal do 
Júri. Agora, depois de 6 anos, os cinco suspeitos 
finalmente enfrentarão a Justiça.

Nome:

LUIS HENRIQUE GEORGES

Cidade/UF:

PONTA PORÃ/MS

Data do homicídio:

04/10/2012

Atividade:

PROPRIETÁRIO DE VEÍCULO DE COMUNICAÇÃO

Dados do processo:

INVESTIGAÇÕES	INSUFICIENTES	 

OU INCONCLUSIVAS

Conhecido como Tatu, era um empresário que 
atuava em diversos seguimentos, inclusive era 
proprietário do impresso onde Paulo Rocaro 
trabalhava, o Jornal da Praça. O assassinato, 
marcada pela violência, teve emprego de excep-
cional poder de fogo. Foi alvejado por uma arma 
de guerra adaptada na carroceria de um veícu-
lo, que o atingiu por múltiplos disparos quando 
ainda em movimento dentro do seu automóvel. 
Dois seguranças foram atingidos, um deles indo 
a óbido. O inquérito não foi concluído, mas há in-
dícios de envolvimento com o tráfico de drogas.

Nossos informantes neste caso têm medo 
de ir a público e as informações são escassas ou 
inexistentes. O delegado responsável pelo caso 
à época do assassinato não quis conversar com 
a nossa equipe. Por sua vez, o contato com o Mi-
nistério Público também não foi respondido até 
a presente data, fato que nos leva a crer que não 
haverá esclarecimento para este caso.

Nome:

ALDENÍSIO DÉCIO LEITE DE SÁ

Cidade/UF:

SÃO LUIS/MA

Data do homicídio:

23/04/2012

Atividade:

BLOGUEIRO

Dados do processo:

AÇÃO PENAL GEROU SENTENÇA

O comunicador trabalhava em um grande jornal 
estadual, O Estado do Maranhão, e mantinha um 
blog pessoal chamado Blog do Décio. A execução 
foi tramada e executada por um consórcio cri-
minoso, com uso de emboscada e motocicleta, 
de onde vieram os disparos. O crime foi enco-
mendado por Gláucio Alencar Pontes Carvalho 
e executado por Jhonathan de Souza Silva e Mar-
cos Bruno Silva de Oliveira, motivado pelas de-
núncias de agiotagem e assassinato que denun-
ciou em seu blog.

Conversamos com um comunicador da 
região que disse que o clima ainda é de persegui-
ção. Há guerra jurídica entre pessoas de poder 
e os comunicadores, que se sentem censurados e 
com medo que fazer críticas mais duras. Há um 
novo caso de homicídio na região, do qual as in-
formações ainda são incompletas.

Segundo apuração da ARTIGO 19, o acu-
sado de ser o mandante do crime, Gláucio Car-
valho (mandante, em conjunto com seu pai, da 
quadrilha desarticulada), que estava no reco-
lhido no Complexo Penitenciário de Pedrinhas, 
foi colocado em liberdade no dia 25 de março de 
2017 por decisão do Ministro Ribeiro Dantas, do 
STJ. Agora, ele aguarda julgamento em liberda-
de. Gláucio ainda é acusado de ser o mandante 
do assassinato do empresário Fábio Brasil e a di-
vulgação de reportagens ligando seu nome ao da 
vítima no “Blog do Décio” teriam sido o principal 
motivo do crime contra Décio de Sá.
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Nome:

PAULO ROBERTO CARDOSO RODRIGUES

Cidade/UF:

PONTA PORÃ/MS

Data do homicídio:

15/02/2012

Atividade:

JORNALISTA

Dados do processo:

INVESTIGAÇÃO DEU INÍCIO A UMA AÇÃO PENAL

O jornalista era chefe de redação do impresso O 
jornalista era chefe de redação do impresso Jor-
nal da Praça, que circulava na pequena cidade 
de 78 mil habitantes e região. Também escrevia 
sobre política e questões criminais no seu blog 
Mercosul News, sendo conhecido e respeitado 
na cidade, frequentando espaços de poder. Foi 
morto por 16 disparos que partiram de uma mo-
tocicleta e o atingiram dentro do carro ainda em 
movimentos. A região é fronteira com o Para-
guai e conhecida pelo tráfico de drogas, embora a 
causa da morte ainda não tenha sido descoberta.

Segundo informações, o inquérito foi con-
cluído e indiciado o Sr. Cláudio Rodrigues, vulgo 
Claudinho Meia Água. As investigações indicam 
que o assassinato teve motivação política, pois 
a vítima e seu algoz tinham divergências na in-
dicação do candidato a prefeito e Paulo Rocaro 
ameaçou divulgar a ficha criminal de Claudinho 
caso a candidata dele não retirasse a candida-
tura. Os pistoleiros, Hugo Stancati Ferreira da 
Silva e Luciano Rodrigues da Silva, foram con-
tratados por indicação de Lorenzo Spindola, um 
pistoleiro paraguaio aposentado.

Foram colhidas diversas provas da partici-
pação dos acusados, inclusive gravações telefô-
nicas. O mandante chegou a ser preso depois do 
crime, mas foi colocado em liberdade e assassi-
nado em setembro de 2015. Nossos informantes 
não possuem novidades sobre o processo, nem 
há confirmação oficial destas informações. O 
contato com as autoridades não foi respondido e 
o caso segue sem efetiva solução

Nome:

MÁRIO RANDOLPHO MARQUES LOPES

Cidade/UF:

BARRA DO PIRAÍ/RJ

Data do homicídio:

09/02/2012

Atividade:

BLOGUEIRO

Dados do processo:

INVESTIGAÇÕES	INSUFICIENTES 

OU INCONCLUSIVAS

Mario fora vítima de diversas ameaças e tenta-
tivas de assassinato, tendo finalmente sido mor-
to com sua namorada dentro de casa, durante a 
madrugada. Por suas denúncias contundentes 
acumulou inimigos em Vassouras, no Vale do 
Paraíba fluminense, embora tenha sido morto 
no município vizinho, com população de 97 mil 
habitantes. O processo foi colocado em segredo 
de justiça e nada mais se sabe sobre a resolução 
do caso.

Nosso contato com um comunicador da re-
gião revelou que o crime continua sem investi-
gações adequadas. Segundo outro comunicador 
da região, depois de tanto tempo do crime a in-
vestigação é quase impossível. No caso do Mario 
Randolpho, ainda há o problema que os possíveis 
suspeitos são todos pessoas muito poderosas 
que têm interesse que o caso se encerre sem se-
quer um julgamento. Não conseguimos contato 
com as autoridades responsáveis para saber os 
motivos do insucesso das investigações.
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A ARTIGO 19 chega ao final desta pesqui-
sa com grandes preocupações sobre as 
garantias do estado brasileiro à liber-

dade de expressão, especialmente daqueles que, 
como comunicadores, dela dependem para seu 
exercício profissional. Mais uma vez, constata-
mos que quem comete crime contra a vida de um 
comunicador no Brasil dificilmente é responsa-
bilizado judicialmente e, quase sempre que isso 
ocorre, apenas os pistoleiros são punidos, não 
os mandantes. Esse fenômeno revela um traço 
característico do sistema de justiça criminal 
brasileiro: a imunização de pessoas ou grupos 
poderosos, que quase nunca são incomodados 
pelos braços da lei, escancarando um padrão de 
atuação seletivo e discriminatório. Como o que 
marca crimes contra comunicadores é justamen-
te a participação de pessoas poderosas política e 
economicamente, a impunidade nesses crimes 
acaba sendo a regra.

Outro motivo de inquietação diz respeito 
às investigações policiais. As polícias brasileiras 
não estão preparadas para investigar os homicí-
dios contra comunicadores, nem parece haver 
investimentos em pessoal ou infraestrutura 
para viabilizar investigações mais céleres e efi-
cazes. Por outro lado, as polícias têm trabalhado 
sem o devido acompanhamento do Ministério 
Público, que quase sempre falhou em sua missão 
constitucional de exercer o controle externo da 
atividade policial. Em muitos casos, os promoto-
res de justiça responsáveis pelo controle exter-
no não souberam informar o motivo de inquéri-
tos estarem anos paralisados. Não parece existir 
nenhum mecanismo interno que possibilite que 
essa tarefa seja realizada permanente e siste-
maticamente. Quando a investigação policial ou 
controle externo são realizados satisfatoria-
mente, deve-se mais ao empenho individual de 
delegados e promotores que a diretrizes institu-
cionais ou esforços de governo.

Exigir um trabalho adequado das autori-
dades é fundamental, pois, como visto em dife-
rentes casos, os comunicadores são incapazes de 
manter sua segurança individualmente. Depen-
dem das autoridades e da sociedade civil que, 
quando falham, abandonam esses profissionais 
a toda sorte de violações. A segurança dos comu-
nicadores é responsabilidade que deve ser com-
partilhada entre os poderes executivo, legislati-
vo e judiciário sempre priorizando a prevenção. 
São necessárias políticas públicas em todos os 
níveis federativos que garantam a segurança do 
comunicador e o devido exercício da liberdade 
de expressão. Regiões com elevado índice desse 
tipo de morte, mais comum em cidades pequenas 
e médias, precisam receber atenção especial das 
autoridades.

Embora os resultados gerais não sejam 
animadores, pudemos identificar fatores de 
sucesso no combate à impunidade nos crimes 
letais contra comunicadores, que indicam um 
caminho positivo a ser seguido. Mais crimes 
foram elucidados quando se privilegiou, como 
linha investigativa, a atividade de comunicador 
da vítima como possível motivação. Também foi 
fundamental para a identificação dos crimino-
sos que as provas tenham sido juntadas rapida-
mente aos inquéritos. Os casos que se tornaram 
processos judiciais são aqueles onde não houve 
morosidade na realização de diligências, como 
solicitações de quebra de sigilo telefônico, exa-
mes periciais e oitiva de testemunhas.

As investigações foram mais bem-sucedi-
das quando houve participação direta de órgãos 
especializados, que possuem maior expertise e 
estrutura material. São exemplos as Delegacias 
Especializadas de Homicídios da Polícia Civil e 
os Grupos de Atuação Especial de Combate ao 
Crime Organizado do Ministério Público. Ade-
mais, nos casos analisados, sempre que a mídia 
interferiu ativamente na denúncia dos atenta-
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dos e na cobrança de resolução das autoridades, 
essa intervenção foi positiva. A naturalização 
da violência letal precisa ser superada pelo 
exercício da cidadania. Nisso, tanto os veículos 
comerciais quanto os alternativos têm papel 
preventivo fundamental, desestimulando novos 
assassinatos.

Promover um ambiente mais seguro para 
os comunicadores e o exercício da liberdade de 
expressão, portanto, exige intervenção ativa e 
planejada dos poderes públicos. Quando a vio-
lência letal não pode ser evitada, o estado deve 
priorizar a identificação de todos os envolvidos, 
executores e mandantes, e perseguir sua res-
ponsabilização penal. Isso desestimula novos 
crimes e desarticula as organizações criminosas 
desde a raiz. Essa é uma tarefa difícil e um desa-
fio de muitos anos, mas há caminhos que podem 
ser trilhados, conforme a pesquisa demostrou. 
Agora, precisamos fazer a escolha política de en-
frentar os obstáculos à liberdade de expressão, 
começando por garantir a vida e segurança de 
milhares de comunicadores brasileiros.
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R E C O M E N D A Ç Õ E S 	 A O 	 G O V E R N O 	 F E D E R A L

- 1 - 

Fazer	ampla	divulgação	das	iniciativas	e	programas	desenvolvi-

dos	ou	apoiados	pelos	governos	que	diminuam	a	vulnerabilidade	

e	aumentem	a	proteção	de	comunicadores	no	Brasil,	buscando,	para	

isso,	interlocutores	nos	órgãos	de	classe	e	entidades	represen-

tativas.

- 2 -  

Desenvolver	e	financiar	o	desenvolvimento	de	estudos	que	vi-

sem	identificar	as	principais	causas	e	territórios	onde	ocorre	

violência	contra	comunicadores,	servindo-se	disso	para	elabo-

rar	recomendações	a	diferentes	instâncias	governamentais	e	da	

sociedade	para	atuação	direta	e	estratégica	na	redução	de	viola-

ções sofridas por comunicadores.

- 3 - 

Oferecer	proteção	imediata	aos	comunicadores	que	sofreram	

tentativas	de	homicídio	ou	estão	ameaçados	de	morte,	fazendo	

as	devidas	adaptações	ao	Programa	de	Proteção	a	Defensores	de	

Direitos Humanos, Comunicadores e Defensores Ambientais (PPDDH) 

do	governo	federal	para	adoção	de	medidas	adequadas	à	realidade	

dos comunicadores.

- 4 - 

Garantir	a	efetiva	participação	da	sociedade	civil	no	mecanismo	

nacional	de	proteção	de	comunicadores,	garantindo	sua	capila-

ridade	em	todos	os	estados	da	federação	com	medidas	desenhadas	

para	esses	profissionais	tendo	em	vista	as	vulnerabilidades	que	

sofrem	e	a	continuidade	das	atividades	que	desempenham.

- 5 - 

Treinar	servidores	e	agentes	públicos,	incluindo	aqueles	que	

trabalham para o cumprimento das leis, sobre como oferecer uma 

resposta	rápida	e	efetiva	quando	um	comunicador	é	ameaçado	e	so-

bre qual é o procedimento adequado para encaminhar solicitações 

de	medidas	protetivas.
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- 6 - 

Criar	um	observatório	público	de	crimes	contra	comunicado-

res,	com	objetivo	de	monitorar	e	divulgar	o	status	de	apuração	e	

responsabilização	de	todos	os	crimes	contra	comunicadores,	que	

desenvolva,	ainda,	dados	estatísticos	e	informações	relevantes	

sobre	esses	crimes,	dando	especial	atenção	a	comunicadores	não	

formalizados	que	não	têm	seus	dados	coletados	e	sistematizados	

por	organizações	de	classe	ou	entidades	representativas.

- 7 - 

Incentivar	as	empresas	de	comunicação	a	oferecerem	treinamentos	

de	segurança	e	autoproteção,	além	de	equipamentos	seguros	aos	

profissionais	de	comunicação	empregados	ou	freelancers.

- 8 - 

Criar	redes	institucionais	de	apoio	e	cooperação	para	fazer	o	

levantamento	de	informações	de	inteligência	que	ajudem	a	pre-

venir	crimes	de	homicídios	contra	comunicadores,	com	respeito	à	

intimidade	e	aos	procedimentos	legais.	

- 9 - 

Incentivar	e	promover	a	atuação	de	organizações	da	sociedade	

civil	e	de	mídia	que	atuem	na	área	dos	direitos	humanos,	reco-

nhecendo a importância desse trabalho como parte do processo de 

combate	às	violações,	e	manter	relações	transparentes	com	essas	

organizações,	fornecendo	meios	para	que	elas	acompanhem	as	ini-

ciativas	do	Estado	no	combate	à	violência	contra	comunicadores;

- 10 - 

Incentivar	e	promover	a	visita	de	relatores	especiais	de	orga-

nizações	internacionais	para	acompanhamento	da	situação	da	

liberdade	de	expressão	no	Brasil.

- 11 - 

Manifestar-se publicamente, por meio de autoridades de alto 

escalão,	sempre	que	crimes	graves,	como	homicídios,	acontecerem	

contra	comunicadores,	de	modo	a	publicizar	a	questão,	pressionar	

autoridades	locais	a	agirem	e	criar	um	discurso	público	firme	

que condene esse tipo de prática.

R E C O M E N D A Ç Õ E S  A O S  G O V E R N O S  E S T A D U A I S

- 1 - 

Implementar	delegacias	especializadas	na	investigação	de	ca-

sos	de	homicídio	e	de	crime	organizado,	dotando-as	de	recursos	

e	pessoas	necessário	para	que	efetuem	diligências	ágeis,	rápida	

presença	no	local	dos	crimes	e	exames	periciais	adequados.

- 2 - 

Fortalecer	a	cooperação	interinstitucional	de	modo	a	reunir	

esforços	de	inteligência	para	prevenir	crimes	contra	comunica-

dores,	com	respeito	à	intimidade	e	aos	procedimentos	legais.

- 3 - 

Monitorar	oficialmente	a	criminalidade	contra	comunicadores,	

instruindo	as	Secretarias	de	Segurança	Pública	e	as	polícias	

civil	e	militar	a	adotarem	protocolos	de	comunicação	e	investi-

gação	específicos	quando	um	crime	desta	natureza	chegar	ao	seu	

conhecimento. 

- 4 - 

Criar	e	fortalecer	o	controle	interno	da	atividade	policial,	

conferindo	recursos	e	autonomia	para	as	Corregedorias	e	Ouvi-

dorias	internas	e,	ainda,	divulgar	essas	instâncias	para	facili-

tar o acesso de defensores de direitos humanos e comunicadores 

em	situação	de	vulnerabilidade,	inclusive	de	forma	anônima.

- 5 - 

Criar	e	fortalecer	o	controle	social	da	atividade	policial	atra-

vés	de	Ouvidorias	externas	dotadas	de	recursos,	meios	e	autono-

mia	para	uma	atuação	eficaz	nas	polícias	civil	e	militar,	cujos	

membros	sejam	escolhidos	por	atores	da	sociedade	civil,	divul-

gando	esse	instrumento	para	defensores	de	direitos	humanos	e	

comunicadores	em	situação	de	vulnerabilidade.

- 6 - 

Implementar,	em	parceria	com	o	governo	federal,	Programas	de	

Proteção	a	Comunicadores	e	Defensores	de	Direitos	Humanos	no	

âmbito	estadual,	garantindo	maior	efetividade	e	capilaridade	na	

proteção	imediata	de	comunicadores	que	estejam	em	situação	de	

risco ou ameaça.
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R E C O M E N D A Ç Õ E S  A O  M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O

- 1 - 

Aprovar	e	implementar	efetivamente	em	todos	os	estados	diretri-

zes	para	a	priorização	da	persecução	penal	relativa	aos	crimes	

contra	a	vida,	integridade	física	e	de	ameaças,	tentados	ou	con-

sumados,	praticados	contra	jornalistas,	profissionais	de	im-

prensa	e	comunicadores	no	Brasil,	no	exercício	da	profissão	ou	

em	razão	dela.	Tais	diretrizes	já	foram	elaboradas	e	constam	em	

Recomendação	apresentada	para	aprovação	pelo	Conselho	Nacional	

do	Ministério	Público	sob	a	Proposição	nº	1.00513/2018-48.

- 2 - 

Realizar	o	controle	externo	da	atividade	policial,	com	medidas	

sistemáticas	e	estratégicas,	articuladas	em	nível	nacional,	em	

vista	de	diminuir	a	vulnerabilidade	de	defensores	de	direitos	

humanos e comunicadores no Brasil.

- 3 - 

Criar	e	fortalecer	os	Grupos	de	Atuação	Especial	de	Combate	ao	

Crime	Organizado,	instruindo-os	sobre	as	características	espe-

cíficas	dos	crimes	contra	comunicadores	através	do	intercâmbio	

entre	promotores	com	experiência	e	expertise	nesses	casos.

- 4 - 

Participar	ativamente	e	em	cooperação	com	as	polícias	estaduais	

na	elucidação	de	crimes	contra	comunicadores,	levando	em	consi-

deração	a	importância	da	presteza	na	adoção	de	medidas	investi-

gativas	e	de	proteção	às	testemunhas	e	vítimas	para	a	elucidação	

dos casos.

R E C O M E N D A Ç Õ E S  À  C O M U N I D A D E  E 

O R G A N I Z A Ç Õ E S  I N T E R N A C I O N A I S

- 1 - 

Priorizar	a	proteção	de	comunicadores	como	uma	parte	de	suas	

preocupações	a	respeito	dos	direitos	humanos	nas	respectivas	

agendas.

- 2 - 

Auxiliar	o	Brasil	a	cumprir	com	suas	obrigações	internacionais	

sobre	direitos	humanos,	de	acordo	com	a	legislação	internacio-

nal,	incluindo	o	acompanhamento	da	implementação	de	decisões	

relevantes	e	julgamentos	de	organismos	internacionais	de	direi-

tos humanos, como a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o 

Comitê	de	Direitos	Humanos	das	Nações	Unidas.

- 3 - 

Fomentar	a	cooperação	internacional	entre	Estados	no	âmbito	da	

segurança	de	comunicadores,	especialmente	em	situações	de	con-

flitos	fronteiriços.

- 4 - 

Monitorar	a	violência	contra	comunicadores	no	Brasil	e	se	mani-

festar sempre que considerar que os fatos apurados contrariam os 

padrões internacionais.

- 5 - 

Reforçar	frente	ao	Estado	brasileiro	a	importância	do	diálogo	e	

cooperação	com	organismos	internacionais	quando	instado	a	emi-

tir	informações	oficiais	ou	adotar	medidas	específicas.

- 6 - 

Produzir	material	audiovisual,	relatórios	e	informes	temáticos	

sobre	a	situação	da	liberdade	de	expressão	no	mundo	que	incluam	

informações	atualizadas	e	detalhadas	sobre	o	Brasil;

- 7 - 

Ajudar	a	promover	a	visita	de	relatores	especiais	de	organiza-

ções	internacionais,	para	que	realizem	missões	oficiais	no	país	

com	o	objetivo	de	fortalecer	a	defesa	dos	direitos	humanos.
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R E C O M E N D A Ç Õ E S  À S  O R G A N I Z A Ç Õ E S 

D A  S O C I E D A D E  C I V I L  E  M Í D I A

- 1 - 

Produzir	dados	consolidados	e	informações	específicas	sobre	

violações	contra	comunicadores	e	divulgar	esse	trabalho	com	

objetivo	de	fortalecer	outras	iniciativas	de	análise,	monitora-

mento	e	prevenção	à	violência	contra	comunicadores.

- 2 - 

Dar	célere	visibilidade	às	violações	à	liberdade	de	expressão	de	

comunicadores, de modo a contribuir para que a sociedade e o Es-

tado	tomem	ciência	dos	casos	em	tempo	hábil	para	que	iniciativas	

sejam	empreendidas	para	a	proteção	desses	profissionais.

- 3 - 

Oferecer	treinamentos	de	segurança	e	autoproteção,	além	de	equi-

pamentos	seguros,	aos	profissionais	de	comunicação	empregados	

ou freelancers, mantendo esta como uma prática periódica em suas 

rotinas operacionais.

- 4 - 

Monitorar	e	formular	análises	sobre	a	segurança	de	comunica-

dores,	bem	como	a	situação	da	liberdade	de	expressão	no	Brasil,	

fortalecendo	esforços	para	neutralizar	essas	violações.

- 5 - 

Acompanhar	os	inquéritos	policiais	e	os	processos	judiciais	dos	

casos	de	crimes	contra	comunicadores,	cobrando	transparência	

dos	órgãos	de	justiça	e	buscando	informações	oficiais	das	auto-

ridades	sobre	as	investigações	e	outros	aspectos	relevantes	para	

o	exercício	da	liberdade	de	expressão.

- 6 - 

Monitorar crimes de ódio e ameaça contra comunicadores, em 

especial	aqueles	realizados	por	meio	da	internet,	fornecendo	

informações	e	suporte	às	vítimas	para	que	busquem	as	autoridades	

e,	por	fim,	o	Judiciário	a	fim	de	realizar	o	controle	preventivo	

de	crimes	mais	graves.
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